
DEZ - 1981 - ANO XVI - N~ 148 

• VOCAÇÓES: IMPASSE OU DESAFIOl 
Pe. Marcello de Carvalho Azevedo, 5J - página 590 

• A VIDA RELIGIOSA NO LIMIAR DO ANO 2.000 (I ) 
Pe. J080 Sati,ta Lib8nio, SJ - pAgina 603 

• EVANGELIZAÇÃO, MISSÃO DO RELIGIOSO NA ESCOLA 
Pe. Lauro Palú, CM - página 617 



CONVERGÊNCIA 
Revis ta da Conferência 
dos Religiosos do 'Brasil 

Diretor-Responsável: 
Pe. Décio Batisla Teixei ra , SDS 

Red ato r -Respon sável: 
Padre Marcos de Lima 

Direção, Redação, Administração: 
Rua Alcindo Guanabara, 24 - 4? andar 

· 20031 RIO DE JANEIRO RJ . 

Assinaturas para 1981: 

Brasil, taxa única (via 
terrestre ou aérea I . .... ....... Cr$ 790,00 

Exterior:' marítima ................ US$ 17,00 
aérea ..................... US$ 25,00 

Número avulso .. ........ .. " .. .. .. . Cr$ 79,00 

Os afli90S assinados são da responsabi
lidade pessoal de seus autores e não re
fletem necessariamente o pensamento da 
CRB como tal . 

Composição: Linolivro S/ C LIda., Rua 
Correia Vasques, 25 - loja. 2021 I Rio de 
Janeiro, RJ . 

Fotocomposição: Estúdio VM - Com
posições GrMicas, LIda ., Rua Escobar, 75, 

. s. 202. 20940 R io de Janeiro; RJ . 

Impressão: Oficinas GrMicas da Editora 
Vozes lida ., Rua Frei Lufs, 100 - 25600 
Petrópolis - RJ. 

Nossa Capa 

O homem é um animal simbólico. Co
nhece também pelos SINAIS. Pelo sinal 
que vê, descobre o que não vê. Um SINAL 
indiferente, neutro, apàtico, ambiguo 
(como nossa capa) não diz nada a nin
guém. Não significa. Não visibiliza nem 
pressupõe nem se vincula ao lastro de 
realidades que escapam à percepção sen
sória . Sem critério léorico de configuração 
menlal, o SINAL é vazio de conteúdo real. 
Destituido também da marca bésica de 
referência com realidades imateriais. não 
tem elã e deixa 'a gente perplexo. Um con
tra-senso: SINAL que não sinaliza. Exa
tamente, o que Você, Religioso e Religiosa , 
não pode ser. Cada qual tem o seu projeto e 
o seu ca minho. Cada caminho tem .o seu 

. 
grau e o seu grão de inteligibi lidade. Cabe a 
cada um escolher aquela mediação, que 
julga mais adequada, para traduzir, pela 
simples presença. o Que leva em si de mais 
imponderével e típico: SER O SINAL de ' 
que Deus está agindo. Para perceber este 
mistério dos SINAIS e ver, assim, por den
tro. exigem-se comu nicação recíproca e 
amor mútuo. O que Você e Convergência 
tentam realiza"r nestes anos todos com 
relação à Vida Religiosa. Em 1981, sua 
revista CONVERGÊNCIA, a Revista dos 
Religiosos do Brasil, Que vive a serviço de 
arraigadas convicções, vai ser um esUmulo 
para que Você não ceda ao conformismo e 
perca de vista o reino da. faz-de-conta de 
quem não dedicou ainda atenção percep
tivel à força proveniente da afinidade es
sencial entre as coisas mais transcendentais 
e o seu simbolismo. E se confirme: SER 
SINAL fundamentalmente inteliglvel pelo 
que Você é, pelo seu modp especifico de 
ser. Como ao ser segue o agir, suas ações e 
Você mesmo, haverão de ser sinais trans
parentes. Mãos à obra. 

" Registro na Divisão de Censura e Diversões 
Públicas ' do D.P.F. sob o n? 1.714-
P.209173. 
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EDITORIAL 

CONVERG~NCIA de dezembro 
vai chegar às mãos dos Leitores 
bem no coração do Advento, 
quando o povo cristão aguarda a 
vinda de seu Senhor e liberta
dor, o Cristo Jesus. 

Mas o Advento não significa só 
aguardar como comumente se 
interpreta. A palavra "Advento" 
é a tradução do termo grego "pa
rusia" que significa "presença", 
ou, mais exatamente 'ainda, "che
gada", isto é, a presença inicia
da. Por isto, o Advento nos lem
bra duas coisas: primeiro, que a 
presença de Deus no mundo já 
começou, que Ele já está presen
te na nossa história, corri suas vi
cissitudes, lutas, ambigüidades e 
esperanças. Segundo, que sua 
presença precisamente só come
çou, ainda não está consumada e 
deve crescer, se expandir, che
gar à plenitude. 

Esta presença iniciada de Deus 
na história dos homens, no Ver
bo que se faz carne, deve con
tinuar e crescer através da pre
sença de todos aqueles que, 
através dos tempos, se fazem se
guidores do Verbo. Quando na 
noite de Natal, que o Advento 
prepara, ressoarem uma e outra 
vez as palavras "hoje nasceu o 
Cristo", é preciso fazer despertar 
de novo em nossa consciência 
cristã a convicção de que, por 
meio de nós, o começo de Be
lém q Lier e deve tornar-se um co
meço permanente; que o Natal 

"hoje" realmente torna a acon
tecer sempre que o homem per
miteà luz que está nele romper 
através de seu egolsmo para ir-, 
radiar amor, bondade, justiça, 
libertação. . ' 

Este abrir-se do homem a seu 
irmão, este irradiar fraternidade, 
mais além de todas as barreiras 
que o próprio homem 'constrói 
na sua ambição e no seu pecado 
é o que permite perceber Deus 
do lado de cá das nossas fron
teiras, visibilizar a salvação que 
nos chega de Belém, presencia
lizar o REINO que o Natal inau
gura. 

Nesta ótica, o Advento e o Na
tal cobram' todo seu sentido cris
tão. Não são apenas a agitação 
comercial febril de uma socieda
de consumista, nem só o roman
tismo de um idflio comovedor de 
família, passageiro e sem maio
res i mplicações para a vida pes
soal e social do cristão. Signifi
cam e realizam uma transforma
ção das coisas que abrange o 
céu e a terra. 

Deus não está mais separado 
de nós na sua transcendência in
tocável. Ele passou a fronteira 
para ser um de nós: Mas isto co
loca para o cristão a tremenda 
exigência de saber encontrá-lo 
ali onde Ele está: na arena da 
história, onde se travam as gran
des lutas pela justiça, pela igual
dade fundamental dos homens, 
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pela fraternidade, pela liberta
ção. Uma contemplação do mis
tério de Belém que esquecesse 
os outros homens e as agruras 
de sua realidade concreta, tam
bém estaria esquecendo o Deus 
que tomou a face humana. 

Celebrar o Advento e o Natal 
significa, portanto, aceitar uma 
ordem de coisas diferente da
quela que o pecado do homem 
estabeleceu, e empenhar-se para 
que . esta nova ordem aconteça 
de fato na história dos homens 
construindo a paz na justiça e na 
fraternidade. É este o Natal que 
CONVERGéNCIA deseja aos seus 
Leitores e nele a certeza de que 
juntos buscamos a construção do 
Reino. 

o ciclo de artigos pUblicados 
neste ano em torno do tema da 
formação para a Vida Religiosa 
- tema central de Convergência 
em 1981 - se conclui com um 
estudo de grande atualidade e 
interesse, do Pe.. Marcello de 
Carvalho Azevedo, SJ, "Voca
ções: impasse ou desafio?" O ar
tigo é fruto da observação atenta 
do autor daquilo que vem acon
teéendo nos últimos anos em 
termos de vocações no Brasil, e 
de sua reflexão aprofundada so
bre o assunto. Interroga, questio
na, faz advertências importantes, 
abre perspectivas e, sobretudo 
chama a atenção dos Leitores 
para o aspecto fundamental da 
problemâtica em questão. 

Pe. João Batista Libânio, SJ, 
no seu artigo "A Vida Religiosa 
no limiar do ano 2000", apresen-
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ta uma sólida reflexão sobre a 
encíclica de João Paulo 11 "Re
dentor do Homem" e a conjuntu
ra histórica que a motivou: a pró
xima ocorrência do segundo mi
lênio do mistério da encarnação 
do Verbo, no ano 2000, desta
cando as incidências do fato so
bre a Vida Religiosa. O ambiente 
de Natal deste fim de ano é uma 
ocasião propícia para os religio
sos refletirem e rezarem sobre o 
conteúdo . desta enciclica e as 
questões que ela coloca aós cris-. 
tãos e, mais especificamente, à 
Vida Religiosa hoje. 

"Evangelização, missão do re
ligioso na escola" foi o tema do 
segundo Seminârio Nacional de 
Educação promovido pela CRB e 
a AEC e do qual o Pe. Lauro 
Palú, CM, nos dá uma notícia 
pormenorizada, destacando os 
aspectos mais discutidos e apro
fundados durante o Seminário. 

O ano de 1981 foi proclamada 
pela ONU o ano internacional do 
deficiente fisico. O artigo do Pe. 
Pedro Dalle Nogare, SJ, "O defi
ciente frsico também é nosso ir
mão", quer chamar a atenção 
dos religiosos. para um prOblema 
grave da nossa sociedade: a pre
sença de deficiente físico nesta 
sociedade, seus direitos, seus 
deveres, seus anseios. O artigo 
ajUda a tomar consciência da 
problemâtica e, sobretudo, a pen
sar no que ela implica em termos 
de evangelização e engajamento 
cristão para todos aqueles que 
se preocupam com o bem do . -Irmao. 

Ir. Maria Carmelila de Freitas, FI 
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INFORME 
CONFERENCIA DOS RELIGIOSOS DO BRASIL 

XI NACIONAL 
DAS SUPERIORAS GERAIS BRASILEIRAS 

Olinda/ PE, 21 a 26 de agosto de 19&1 

o XI Encontro das Madres 'Gerais Bra
sileiras realizou-se em Olinda/PE, de 21 
a 26 de agosto de 1981. O CENTRO DE 
TREINAMENTO (antigo Seminário de 
Olinda) acolheu as 53 participantes, re
presentando 45 Congregações prove
nientes de 13 Estados do Brasil. 

. Estavam presentes: Missionárias do 
Bom Jesus, Missionárias de Nossa Se
nhora das Dores, Servas da Sagrada 
FamfJia, Franciscanas Filhas da Divina 
Providência, Irmãs de Jesus da Ssma. 
Eucaristia, Filhas de Santa Tereza de 
Jesus, Fraternidade Esperança, Missio
nárias de N., Sra. de Fátima do Brasil, 
Franciscanas de Nossa Sra. Aparecida, 
Missionárias de Santa Terezinha, Filhas 
de N. Sra. das Graças, Franciscanas 
de Ação Pastoral, Fránciscanas de N. 
Sra. do Bom Conselho, Mensageiras do 
Amor Divino, Beneficência Popular, Men
sageiras de Santa Maria, Irmãzinhas da 
Imaculada Conceição, Irmãs Auxiliares 
de N. Sra. da Piedade, Missionárias Car
melilas, Franciscanas do Coração Ima
culado de Maria, Filhas do Coração Ima
culado de Maria, Medianeiras da Paz, 
Franciscanas de N. Sra. do Amparo, 
Franciscanas do Apostolado Paroquial, 
Santos Anjos, Irmãs de ,Sta. Zita, Filhas 
de Maria Servas da Caridade, Nossa 
Senhora da Glória, Mercedárlas Missio
nárias do Brasil, Irmãs Servas do Se
nhor, Missionárias do Coração Eucarls-

, ' 

tico de Jesus, Ins!. Josefinos, Catequis
tas Franciscanas, Missionárias Capu
chinhas, Missionárias de Jesus Crucifi
cado, Franciscanas da SSma. Trindade, 
Irmãs do Imaculado Coração de Maria, 
Missionárias Reparadoras 'do Coração 
dE! Jesus, Congregação de Santa Tere
sinha, Leigas de N. Sra. Rainha dos Co
rações, Jesus Adolescente, VOluntárias 
de Crisfo Rei, Pequenas Missionárias de 
Maria Imaculada, Religiosas do Sagrado 
Coração de Jesus, Congregação de N. 
Sra. dos Humildes. 

O programa desenvolveu-se da seguin
te maneira: 

Às 20:00 horas do dia 21, no Salão 
do Centro de Treinainénto, deu-se a 
abertura do Encontro, com a presença 
do Ir. Silvino Fritzen, Diretor Nacional; 
da Irmã Vilani R. de Oliveira, Secretá
ria Executiva Nacional; do Pe. Antônio 
Possam ai, Presidente Regional da CRB, 
Recife; da Irmã Piedade dos Santos, 
Secretária Executiva Regional. Pe. An
tônio Possamai deu as boas vindas aos 
participantes, ressaltando a importância 
da Missão que desempenham na Igreja 
do Brasil, como Superioras GeJais de 
Congregações nascidas em nosso pais 
e a relevância do próprio Encontro, com 
momentos de reflexão, de troca de ex
periênCias e busca conjunta de novos 
caminhos, mais ' condizentes com a con-

• 
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Juntura atual. Expressou a satisfação da 
Regional do Recife por acolher tão sig
nificativo grupo durante os dias do· En
contro e lhes desejou muito êxito. 

O primeiro dia foi de ESPIRITUALI
DADE e esteve a cargo do Irmão Silvino 
que abordou alguns temas como: A ora
ção na vida dos religiosos; a presença 
na comunidade, etc. Às 18:00 horas 
deste mesmo dia, Dom Hélder Câmara, 
Arcebispo de Olinda e Recife, brindou 
as Madres Gerais com seu testemunho 
manifestando sua alegria de falar a pes
soas consagradas. 

.No dia seguinte foi abordado o Tema 
da Formação da Consciência CrItica, 
orientado pela · Irmã Maria Carmellta de 
Freitas, FI. · Na manhã · do dia 25 foram 
fornecidos às participantes esclareci
mentos de natureza Ju ridico-Canônica 
pelo Pe. Décio Batista Teixeira, SDB, 
Presidente Nacional da CRB. 

À tarde, as Madres Gerais tiveram a 
oportunidade de um· contato com 5 fa
velas (áreas de invasão) a fim de toma
rem conhecimento do trabalho das Re
ligiosas naquele ·Iocal. 

O último dia foi destinado à avalia
ção e conclusões. Percebeu-se que hou
ve uma constante na linha da Forma
ção a partir da opção preferencial pelos 
pobres, assim como. um desejo de maior 
conhecimento da realidade da Igreja 
no Brasil. 

A - CONCLUSõES 

1 - Assumir em nfvel de Congrega
ção, uma revisão em termos de: Expe
Formação e Governo. 
riência de Deus. Vida Fraterna, Missão, 

2 - Estudo da História da Igreja no 
Brasil. 

B - SINTESE DA AVALlAÇAO 

1 - CONTEÚDO DO ENCONTRO 

Muito bom e rico o conteúdo de Cons
ciência CrItica, ótima fundamentação 

580 

teórica e adequada transmissão, com as 
devidas aplicações que torneceram qua
dros de referências, dando pistas para 
a almejada mudança social. Os esclare
cimentos de natureza Jurfdico-Canônica 
foram abordados com segurança e cla
reza. O dia de Espiritualidade foi denso 
e substancial. 

2 - DINÂMICA 

Centrada na pessoa com uma visão 
sociológica satisfatória às necessidades 
da assembléia. 

3 - PARTICIPAÇÃO - INTEGRAÇÃO 
E TROCA DE EXPERI~NCIAS 

Muito significativa. Constatou-se um 
grande crescimento e foi patente o de
sejo de uma maior caminhada nesta 
linha. Foram de· grande Importância os 
trabalhos de grupo. De modo geral, ve
rificou-se no grupo: abertura, simplici
dade, comprometimento e interesse. 

4 - EQUIPE DE ORGANIZAÇÃO 

Funcionou muito bem. Incansável, . . 
oportunizou a. participação de todas as 
encontristas. Foi visfvel a disponibili
dade, interesse em acertar, ajustar o . . . 
que era possível à realidade. 

5 - SUGESTõES 

- Ampliar o tempo dedicado ao en
trosamento e . troca de experiências. 

. - Que o próximo Encontro seja de 
6 dias completos. . . 

- Que se estenda o Convite às Con
selheiras Gerais. 

- Faça parte da programação um 
dia para as Superioras Gerais apresen
tarem suas experiências. 

- Que todas as participantes assu
mam o Encontro como algo próprio e 
se leve mais a sério o estudo prepa
ratório indicado pela CRB/Nacional a 
fim de facilitar a assimilação e aplica
ção dos temas. 



- Que haja uma revisao do Compro
misso assumido nó Encontro anterior. 

- Que o dia ·de Esplrltualldade seja 
colocado no meio da programação e 
na linha da Realidade das Congrega-

INFORME 

Publ icamos na CONVERG~NCIA de 
.setembro de 81 uma informação sobre 
.a 111 reunião conjunta da Presidência 
da CNBB e Diretoria Nacional da CRB. 
Durante essa reuniao tratou-se do do
cumento da Sagrada Congregação do 
Clero: "Normas diretivas para a colabo
ração das Igrejas particulares entre si 
e especialmente para a melhor distri
buição do clero no mundo". Entre as 
decisões desta reunião consta a de en
viar a vários Dicastérios romanos um 
dossiê completo sobre o trabalho reali
zado conjuntamente pelas duas Confe
rências na linha do referido documento. 
O dossiê foi entregue pessoalmente a 
·algumas das Sagradas Congregações 
romanas, pelo Pe. Décio Batista Teixei
rs. Presidente Nacional, na sua última 
v iagem a Roma. A Sagrada Congrega
ção para os Bispos enviou a D. Ivo 
Lorschelter, Presidente da CNBB, a carta 
de agradecimento, que transcrevemos 
a seguir. 

Roma, 22 de junho de 1981 

Carlssimo Dom José Ivo: 

Recebi a prezada carta de 7 de maio 
passado, junto à qual Vossa Excelência 
me enviava as conclusões do estudo 

çées a fim de favorecer a partilha e a 
integração. 

- Que toda· a Equipe da UISG ajude 
na animaçao do Encontro assim como 
na sua preparação prévia. 

realizado pelo grupo,. de peritos encar
regados conjuntamente pela CNBB e 
pela CRB sobre o recente documento 
emimado pela Sagrada Congregação do 
Clero - "Normas diretivas para a co
laboração das Igrejas particulares entre 
si e especialmente . para a · melhor dis
tribuição do clero no mundo - em vis
ta da sua aplicação à Igreja no Brasil". 

Apreciei muito o trabalho elaborado 
pelos especialistas · desta comissão. mis
ta, que certamente Vossa Excelência 
enviou também ao Dicastério . compe
tente, trabalho esse que apresenta com 
grande clareza, precisão e concisão a 
situação real de cada igreja particular 
no Brasil. Mais. ainda lhe manifesto o 
meu apreço e satisfação, verificando que 
algumas das iniciativas recomendadas 
por tal documento, já de há muito se 
vêm praticando no · Brasil, como a da 
ajuda das Igrejas Irmãs. 

Muito grato por esta sua colabora
ção, creia-~e .0 amigo de _ sempre e 
muito dedicado em Cristo. 

Cardeal Sebasllano 8aggio, 
Prefeito da Sagrada Congregação 
para os Bispos-

REFLEXÃO CRISTA SOBRE A CONJUNTURA POLlTICA 

O Conselho Permanente da CNBB, 
. reunido em Brasília, de 25 a 29 de agos
to, p.p., divulgou uma importante nota 
intitulada: "Reflexão cristã sobre a con
Juntura polftica" que julgamos Interes-

s"ante transcrever na rntegra, para co .. 
nheclmento· dos relig iosos que não tive
ram acesso a ela através da imprénsa. 
Transcrevemos iguatmente o comunica
do da Presidência e da Comissão Epis-

. , 
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copal de Pastoral, emitido no dia 24 de , . . . . . ' 

setembro e' que estranhamente não foi 
divulllado por alguns dos principais ór
gães de imprensa. 

Introdução 

1. No. atual momento, a sociedade 
brasileira em transformação, apresenta 
desafios peculiares na ordem política, 
bem como na área econômica e na 
área secial. As desigualdades sociais e 
regionais constituem uma realidade par
ticularmente ' triste, em uma nação com 
aspirações e recursos que pederiam 
permitir uma seciedade mais justa. Tal 
situação não pode durar Indefinidamen
te, pois censtitui um escândalo. para as 
consciências . 9 uma ameaça constante 
à paz interna. Ela não. é casual mas 
fruto de uma epção deliberada em faver 
de um determinado. medeio de desen
volvimento. Heje a garantia de maier 
flexibilidade política, dá margem a espe
ranças de uma mudança também das 
opções econômicas e de alto. preço. se
clal de nosso desenvolvimento. É sob 
este ângulo que o · Conselho. Permanen
te da CNBB censidera ser de seu dever 
pasteral dizer uma palavra e convidar a 
todes para Uma reflexão cristã sobre a 
conjuntura pelftica. 

Missão da Igreja 

2. A missão da Ig reja é evangeliza
dora e de natureza eminentemente pas
teral. Tal missão, entretanto, de nenhum 
modo a conduz a se omitir a respeito 
de problemas sócie-políticos de paIs, 
na medida mesma em que estes pro
blemas sempre apresentam uma rele
vante dimensão ética. Esta dimensão 
avulta no presente momento. e na atual 
etapa do processo de abertura polftica. 

3. Entre es valores éticos que estão 
em jogo, neste momento, preocupam de 
mede especial à respensabilidade pas
toral da Igreja, es valeres da liberdade 
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e da justiça, . da verdade e da henestl
dade, e. fundamentalmente~ o valor da 
participação, sem a qual as mais gene
rosas intenções não passaram nunca e 
continuariam a nao passar de meras de
clarações retóricas ou de artifícios de
magógicos. 

4. A abertura pelrtica, a instauração e 
censolidação de novas Instituições de
mecráticas precessa-se hoje no Brasil 
dentro de cendições pollticas muito. par
ticulares e de d ifíceis condições sócie
econômicas. Esse ·processo de democra
tização interessa profunda e diretamen
te à Igreja. A demecracla, ' cem efeito., 
ceme forma legItima de ordenação po
Iftica da secledade, é um dos requisi
tos Indeclináveis da liberdade e da dig
nidade humana, defendidas pela ética 
cristã. 

5. A Igreja não. tem ambições · nem 
pretensões polítice-partidárias. Ela sabá 
que sua palavra encentra hoje grande 
ressonância no povo, mas, peta natureza 
essencialmente religiosa de sua missão. 
Ela nao tem nenhuma intenção de pre
valecer-se da força de sua palavra para 
a premeção polftica de seus lideres nem 
para a defesa de Interesses ou privilé
gios. Por isso mesmo, ela não concorda 
cem a militância politice-partidária de 
membres do elero e de religiosos. 

6. A Igreja não é Intérprete de aspi
rações partidárias nem mediadora de 
facções peliticas. Isto não. significa po
rém que Ela seja apolítica. Ela sabe que 
um pretenso apoliticismo significa. na 
prática, uma atitude politica de anuência 
tácita a uma determinada cenfiguraçãe 
do poder pelitico, qualquer que ele seja. 

7. A Igreja não. aceita pois a opinião. 
des que pretendem reduzir sua missão. 
à fermulaçãe de princípios atemporals. 
Pelo contrário., ela acompanha os he
mens no concreto. das situações da vida 
Individual e seclal, para ' explicitar as 
exigências do Reino de Deus nas con-



· dições particulares, em cada momento 
e em cada lugar. Ela lhes revela que a 
adesão a Cristo exige atitudes de con
versão, de abertura e de diálogo, exige 
mudanças no comportamento de pes
soas e grupos, que se dizem cristãos, 
mas que toleram situações de pecado e 
injustiça Incompatíveis com a consciên
cia cristã. 

8. A Igreja participa assim ativamente 
do atual momento brasileiro, como uma 
das instâncias não partidárias que de
fendem os requisitos éticos da nação 
brasileira, procurando esti mular a todos 
os que aceitam, de alguma maneira, o 
Evangelho e o cristianismo e a todos os 
homens de boa vontade, para que sigam 
retamente e sem desfalecimento na di
reção da plena restauração da demo
cracia. 

9. A sua responsabilidade consiste 
em recordar · os valores que estão em 
jogo. a dimensão ética das decisões 
pollttcas, o futuro do homem, de mi
lhões de homens concretos que se vai 
decidir. Os cidadãos, os grupos, os par
tidos, tanto os que participam do go
verno como os que militam na oposi
çao, devem olhar para horizontes mais 
amplos do que o dos interesses imedia
tos. De outro modo, as mais hábeis fór
mulas, as mais complexas 'definições, 
não poderão trazer a paz nem a verda
deira ordem polltica, nem a resposta às 
aspirações de todos os cidadãos. 

Dificuldades sócio-econômicas 

10. As decisões pollticas que todos 
esperam, as mudanças que delas devem 
decorrer, poderão influir no futuro da 
nação durante muitos anos. Por isso 
mesmo todos querem acertar. Todos 
percebem que as decisões que vão ser 
tomadas podem influir poderosamente 
na escolha da sociedade que · o Brasil 
viverá durante as prÓXimas gerações. 
As decisões atuais podem reforçar de-

terminado modelo sócio-econômico ou 
podem Inclinar o pais para um novo mo
delo; podem ampliar ou restringir o âm
bito das liberdades politicas, podem 
consolidar uma situação que favoreça 
as . minorias privilegiadas ou permitir a 
implantação de uma nova ordem que 
promova o bem de todos. 

11. A redemocratização brasileira se 
defronta, com efeito, por um lado, com 
a resistência de minoldas inconforma
das em perder seu poder de arbltrio. 
Por outro lado, alega-se que a plena 
instauração das liberdades democráticas 
possa dificultar uma austera gestão das 
dificeis condições sócio-econômicas do 
pais. 

12. A história, sem dúvida, mostra 
exemplos de formas insensatas de exer~ 
cicio das liberdades em que, proposi
ções demagógicas induziram maiorias 
po.pulares a opções ruinosas para a so
ciedade. Mas o que a história certa
mente registra é a inerente irresponsa
bilidade de todos os despotismos e a 
quase inevitâvel corrupção de todas as 
formas de governo não submetidas ao 
controle dos governados. 

13. Se é verdade que, em anos re
centes, fatores externos tiveram decisi
va influência no agravamento de nossa 
situação sócio-econômica, não é menos 
certo que, nesses mesmos anos, opções 
autoritárias conduziram o pais a pollti
cas econômicas pelas quais o povo paga 
hoje um alto preço social. 

14. Acentuou-se, nestes últimos anos, 
uma orientação da economia para prio~ 
ridades favorecedoras das classes de 
altos rendimentos, inclusive mediante 
formas requintadas de corrupção e de 
suborno, em direta oposição aos inte
resses do povo. Um modelo concentra
dor de rendas e estimulador de um con
sumismo sofisticado, em contrasta com 
as carências bãsicas da populaçao, le
vou-nos à situação de sermos hoje um 
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dos parses com mais alta taxa de desI
gualdade entre os grupos de maior e 
menor renda. O Papa João Paulo fi pa
recia aludir a esta situação, .quando dis
se, na favela do Vidigal: "Fazei . tudo a 
fim de que desapareça, ao menos gra
.dativamente, aquele abismo que separa 
os excessivamente ricos, pouco nume .. 
rosos, das grandes multidões dos po
bres, daqueles que vivem na miséria, 
daqueles que vivem nas favelas. Fazei 
tudo para que este abismo não aumente 
mas diminua, para que S!j tenda à igual
dade social" (n9 22). 

o compromisso político 

15. Comporta o regime ' democrático 
diversas alternativas regulatórias do sis
tema de representação popular e do 
processo eleitoral, dentre os quais po
dem os partidos exercer suas preferên
cias. Tais alternativas, entretanto, serão 
legflimas na medida em que viabiliza
rem a efetiva participação pofltica de 
todo povo, a liberdade dos Individuos e 
das organizações intermediárias da so
ciedade e assegurem o mesmo peso ao 
voto de cada cidadão. 

16. Todos os casuismos orientados 
para favorecer minorias e impor restri
ções artificiosas, que deformam a ge
nuinidade da vontade popular, são anti
democráticas e, como tais, Inaceitáveis. 
Afetam essa genuidade todas as pres
sões ostensivas ou ocultas, que cons
trangem o direito das pessoas de se 
filiarem livremente a um partido e de 
votarem na . certeza do respeito ao re
sultado das urnas. Tais pressões, como 
as retaliações,. difamações, compra de 
votos, melhoramentos paliatiVOS com fins 
eleltoreiros, perseguições e ameaças de 
demissão, afetariam a legitimidade do 
pleito e são eticamente inadmisslveis. 

17. O Governo do Brasil assumiu o 
compromisso de plena Instauração da 
democracia. Enfrentando a resistência 
de reduzidos mais poderosos grupos ex-
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tremistlis, sua 'autoridade se reforça 
pelo acatamento do povo brasileiro, para 
perSistir na tarefa de redemocratlzaç!io 
do pais. Compete assim a esta autori
dade reservar-se o monopólio do con
trole da força do Estado e não tolerar 
que grupos particulares exerçam ações 
violentas por conta própria, para defen
der opções e Interesses políticos parti
culares ·sobre os destinos da nação. 

18. A Igreja não favorece a nenhum 
partido em especial. Era está profunda
mente comprometida com a instauraçao 
e consolidaçao da democracia, e como 
tal denunplará todas as formas de re
gulamentação eleitoral que distorçam a 
autenticidade da representação popular, 
sejam quais forem seus beneficiários. 
Neste esplrito, o Conselho Permanente 
da Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil dá seu apoio aos esforços das 
dioceses e dos Regionais, que se empe
nham na formação da consciência poU
tica do povo e o ajudam numa reflexão 
cristã sobre seu compromisso polltico. 
Com esta atitude, ela não endossa 

. opçoes partidárias, mas procura contri
buir para uma participação cada vez 
maior do povo na condução do processo 
polltico, condição indispensável para !I 

realização do bem comum. 

DemocraCia política 
e democraCia social 

19. A democracia, hoje objeto de con
senso nacional. em perses como o . Bra
sil, marcados por estas formas inaceitá
veis de iniqüidade social, nao consiste 
apenas na preservação das liberdades 
ponticas. Consiste também num proces
so de incorporação das grandes massas 
a formas superiores de educação e de 
capacitação, a um melhor nlvel de vida 
e à plena parlicipaçao nas decisões pú
blicas. A democracia pontica é uma for
ma e um pré-requisito, cujo conteúdo 
e destinação é a democracia social. As
sim, mais importante que a tecnicidade 



nlzado será capaz de reunir-se ostensi
vamente e discutir seus destinos de 
modo racional. Ao contrário. uma massa 
desorganizada e . insatisfeita corre os 
maiores riscos de explosões irracionais 
e violentas, induzidas por qualquer aven
tureiro. Por isso, apoiar a organização 
do povo, e não mantê-ta sob suspeitas, 
é decisivo para preservar a racionali
dade do encaminhamento paclflco das 
mudanças que se impoem. 

24. O Imperativo, ético e poUlico, de 
nosso encaminhamento para uma demo
cracia social, apresenta duas dimensões. 
Na dimensão dos fins, impõe-se uma 
transformação estrutural que propicie 
uma verdadeira recuperação do desen
volvimento social a ser ~dotado como 
objetivo nacionat da mais alta priorida
de. Na dimensão dos meios, impõe-se 
o requisito da razoabilidade, fixando-se 
metas viáveis e adotando-se procedi
mentos praticamente eficazes em vez de 
ideologicamente sedutores. Dessa radi
calidade de propósitos e moderação de 
meios depende o êxito da complexa mas 
Inadiável tarefa: compatibilizar nosso 
desenvolvimento polrtico e econômico, 
com nosso desenvolvimento social, fa
zendo daquele um instrumento para a 
realização deste. 

Apelo à nação 

25. A Igreja do Brasil, através de seus 
órgãos competentes já se pronunciou 
em outras ocasiões, sobre graves pro
blemas que angustiavam a consciência 
cristã. Em outubro de 1976, fez uma 
"Comunicação ao povo de Deus", de
nunciando os sofrimentos causados por 
uma repressão incontrolada; em feverei
ro · de 1977, falou sobre as "Exigências 

. cristãs de uma ordem polftica", exigên
cias a que hoje se procura atender 
com o processo de abertura; em setem .. 
bro de 1979, propôs "Subsidios para 
uma polftica social"; em fevereiro de 
1980, alertou para os sérios problemas 
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da posse e uso· do solo rural, no do
cumento "Igrejas e problemas da terra". 
Hoje, no contexto da abertura polltica, 
volta a pronunciar-se fazendo um apelo 
no sentido de que seja aproveitada a 
oportunidade para dar a essa abertura 
as dimensões que atendam às grandes 
aspirações da nação. 

26. Nas épocas de mudança, como 
a das eleições que se aproximam, quan
do os equilfbrios de forças sociais e 
políticas são susceptrveis de transfor
mações bruscas, aparecem duas tenta
ções correlatas. Por um lado, certas 
pessoas e grupos que se sentiam frus
trados ou marginalizados dos centros 
do poder, podem achar que estão em 
condições favoráveis para conquistar 
vantagens ou satisfazer a interesses par
ticulares. Por outro lado, pessoas e gru
pos mais imediatamente ligados aos 
centros de poder, temem perder certas 
vantagens às quais estavam acostuma
dos a ponto de já não mais percebê-Ias 
como privilégios e sim como quase di
reitos. Tornam-se entao mais agudos os 
interesses particulares. Esta é a hora 
em que todos devem deixar de visar ao 
que podem ganhar ou perder, para con
siderar o verdadeiro Interesse seu e de 
todos que é o bem de toda a nação. 

27. A criação de espaços de liberdade 
para o diálogo franco, leal, desarmado 
de preconceitos, ainda é o melhor ca .. 
minho para somar esforços melhor que 
o confronto que divide a nação naque
las facções decididas a fazer valer seus 
própriOS Interesses numa tensão cres
cente de efeitos Incontroláveis devida 
ao risco das radicalizações. 

28. As radicalizações se exacerbam 
pela presunção da perversidade que 
bloqueia o diálogo. O que ê presumido 
perversidade, de fato se reduz a uma 
visão ideológica da situação, pela qual 
cada Instância em confronto é levada a 
identIficar, mesmo inconscientemente. 

• • • • os seus propnos mteresses com os In-



teresses da nação. Não é ético presumir 
a prlorl que esse mecanismo de ideolo
gização seja Intencional e perverso. É 
Indispensável, neste momento, desarmar 
os esplritos e os protagonistas, desati
var quaisquer intenções de retaliação, 
com uma atitude de humildade e de 
conversão necessária a todos, inclusive 
à Igreja. 

29. A superação dos riscos que amea
çam a presente conjuntura depende de 
decisões Imediatas e viáveis que devem 
ser tomadas com urgência. No campo 
polllico, a garantia definitiva de que 

será aceita a vontade popular nas elei
ções; no campo ético, o pacto de não 
revanchismo que não exclui a repara-. 
ção de direitos imprescriptiveis no cam
po social, a solução do problema do 
desemprego, a contenção do êxodo ru
ral, a superação do Iminente colapso 
do sistema da Previdência Social, amea
çando a destinação a seu próprio bem 
estar da única poupança de que dis
põem as classes traQalhadoras, probls
mas todos que podem constituir fatores 
de grave instabilidade, capaz de com
prometer o processo de redemocratlza
ção que o Brasil espera e merece. 

COMUNICADO DA PRESIDENCIA E DA COMISSAO 
EPISCOPAL DE PASTORAL DA CNBB SOBRE 

CONFLITOS DE 

1. "Em certos países em vias de de
senvolvimento, há milhões de homens 
que se vêem obrigados a cultivar as ter
ras de outros e que são explorados 
pelos latifundiários, sem esperança de 
alguma vez poderem chegar à posse 
nem sequer de um pedaço minimo de 
terra como sua propriedade... Longas 
jornadas de duro trabalho flsico são 
pagas miseramente. Terras cultiváveis 
são deixadas ao abandono pelos pro
prietários; titulas legais para a posse 
de um pequeno pedaço de terra, culti
vado por conta própria há anos, são 
preteridos ou ficam sem defesa diante 
da 'fome da terra' de indivíduos ou de 
grupos mais potentes" (Carta Encíclica 
"Laborem Exercens" de 14 de setem
bro de 1981, do Papa Paulo li, nQ 21). 

2. À luz desse texto pontiflcio, a pre
ocupação dos Bispos do Brasil com as 
questões da terra, manifestada em 1980, 
no documento "Igreja e Problemas da 
Terra", talvez seja, agora, mais compre .. 
endida em sua justiça e atualidade. 

3. Em virtude da orientação oficial da 
Conferência dos Bispos contida no do-

cumento Ulgreja e Problemas da Terra", 
orientação que é a mesma do Santo Pa
dre João Paulo li, multas leigos, reli
giosas, sacerdotes e bispos, sem dislin
ção de nacionalidade,. estão se compro
metendo com os posseiros na luta por 
seus direitos, considerandQ ser isso um 
trabalho de Igreja. 

4. Ultimamente, aparecem, de Norte 
a Sul do pais, acusações falsas contra 
elementos da Igreja como se fossem os 
promotores de Invasão de terras. Pro
cura-se desta forma descarregar na 
Igreja e em seus ministros a responsa
bilidade por um estado de coisas que 
é fruto de uma estrutura fundiária in
justa e da ganância de grandes empre
sas, favorecidas pelos incentivos fiscais. 
Há uma grande diferença entre com
prometer-se com os posseiros e incitá
los à violência. 

5. A CNBB sempre repudiou o ódio 
e os processos violentos e não os esti
mula. Por isso recusa qualquer respon
sabilidade em fatos dessa natureza. As 
comunidades da Igreja partem de uma 
perspectiva evangélica cuja tônica é o 

, 

587 



°amor fraterno e a justiça. Mas ao inves
tigar certas situações de conflito em 
°grande número de Estados da Federa
°çao, não se pode deixar de compreen
der que os posseiros atacados injusta
°mente por pistoleiros e jagunços, e sem 
a devida proteção dos órgãos oficiais, 
recorram ao direito de legitima defesao 
Lamentamos prOfundamente todos os 
°mortos, vítimas desses conflitos. Dese
jamos, porém, que se dê Igual impor" 
tãncia tanto à morte de um preposto 
de empresa quanto à de humildes pos
·seiras. 

6. De Inícios de 1977 a julho de 1981, 
a Comissão Pastoral da Terra (CPT) 
Nacional ° registrou 916 conflitos por 
questões de terras, envolvendo 251.891 
famflias, com 1.972.989 pessoas. No 
mesmo perrodo verificaram-se 45 assas
sinatos de trabalhadores rurais e agen
tes de pastorar, inclurdos três advoga
dos. Ao que consta, apesar de conhe
ocidos nomes, datas e lugares de todos 
esses crimes, nenhum deles foi apurado 
de forma conclusiva. Todos esses dados 
eslão à disposição dos interessados. 

• 

7. Ainda neste mês, Dom Pascácio 
Rettler, Bispo de Bacabal, no Mara
nhão, apresentou ao Ministro Chefe da 
Casa Civil da Presidência da República, 
vasto dossier sobre conflitos de terras 
em sua diocese. O ° que impressiona é o 
fato de que vários desses conflitos so
mente não se encontram resolvidos por 
descumprimento da regislação vigente, 
conforme amplamente documentado no 
referido °dossier. Aliás, diversos dossiers 
semelhantes, nos últimos anos, foram 
encaminhados ao Ministério da Justiça 
pela Secretaria Geral da CNBB. 

8. Conforme dados que são de nosso 
conhecimento, os Padres Aristides Ca
mio e Francisco Gouriou apenas cum
priram seu dever de orientar o povo na 
defesa de seus direitos. Cartas antigas 
dos mesmos sacerdotes, cujos originais 
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eslaa em nosso p'oder, comprovEI;m que, 
de longa data, eles vinham alertando as 
autoridades locais, por visitas e por es
crito, sobre a difícil situação dos pos
seiros e o perigo de conflitos armados. 
O Bispo de Conceição do Araguaia, 
Dom José Patrrcio Hanrahan, com sua 
reconhecida objetividade e sua respon
sabilidade de Bispo e de Presidente do 
Regional Norte 11 da CNBB, testemunha 
que as acusações contra os padres não 
têm cabimento porque estavam apenas 
executando a Pastoral da Terra. Todos 
os Bispos do Regional Norte 11 (Estado 
do Pará e Território do Amapá) se soli
darizaram com Dom Patrício. 

9. Por essas razões protestamos con
tra o tratamento a que os mesmos pa
dres foram submetidos, com cerceamen
to de defesa e de visitas, sem falar nas 
irregularidades da instrução policiai e 
no caráter reservado do processo mo
vido contra eles. 

10. A Igreja rejeita a posição dos que 
afirmam aceitar sua doutrina, mas ata
cam os cristãos que se empenham na 
luta pela justiça. Bispos, padres ou 
agentes de pastoral, fiéis às exigências 
da doutrina cristã, quando assumem a 
defesa dos pobres e oprimidOS, são oim
placavelmente acusados de ideOlogias 
anti-cristãs. 

11. A CNBB apela para que se to
mem medidas urgentes a fim de solu
cionar o problema dos posseiros e dos 
"sem terra". é injustificãvel que, em 
um pars de tanta terra como o Brasil, 
não sobre terra para os lavradores que 
dela necessitam para sustentar a si e 
suas famllias e produzir os alimentos 
de que o pars precisa, enquanto Imen
sas glebas não cultivadas °se acumulam 
em poucas e poderosas mãos. 

12. A solução de tão graves proble
mas, em vista de uma paz duradoura 
que lodos nós almejamos, só será pos
srval por melo de decisões corajosas e 



eficazes que corrijam as atuais polrtlca 
e estrutura agrãrias. Recentemente, no 
documento "Reflexão Cristã ' sobre a 
Conjuntura Polltica", o Conselho Per
manente da CNBB, insistiu em que o 
povo tem o direito inalienãvel de pa'rti~ 
cipar realmente dessas decisões, atra
vés dos corpos sociais Intermediários e 
organismos de classe. No cumprimento 
de sua missão pastoral de educar a 
consciência crista no ' campo' da polltica 
é que várias Igrejas locais vêm colabo
rando e difundindo subsldios apropria
dos, que ajudem o povo no exerclclo 
de seu direito e dever de participação ' 
política. 

13. "Alguém que reflete sobre a reali
dade da 'América Latina, tal como se 
apresenta na hora atual, é levado a 

. concordar com a afirmação de que a 
real ização da justiça neste continente 
estã diante de um claro dilema: ou se 
faz através de reformas profundas e co
rajosas, segundo princlplos que expri
mem a supremacia da dignidade huma
na, ou · se faz - mas sem resultado 
duradouro · e sem beflef!cio para o ho
mem, disto estou convencido - pelas 
forças da violência" (Discurso de João 
Paulo li, em Salvador, BA, a 7 de julho 
de 1980, aos construtores da sociedade 
pluralista de hoje). 

Qual a melhor forma de atuação do Religioso na Igreja? 

o que distingue a vocação do religioso é sua profissão pública reco
nhecida e legitimada e valorizada pela Igreja, de querer viver plena e 
radicalmente o projeto evangélico, de ' modo coerente e como primeiro 
objetivo de sua vida. S6 isto dá razão de ser à vida religiosa na Igreja_ 
Como vê, a vida religiosa não se identifica pela sua ação, pelos seus modos 
de fazer, pelas características de sua atuação_ Ela se identifica pela índole 
qualitativa de sua presença. Pode-se, pois, afirmar que, de certo modo, 
estiveram e estão abertas aos religiosos todas as formas de atuação da 
Igreja no mundo, desde que mantida esta índole fundamental de querer 
atingir pela vida a realização plena e radical do seguimento de Jesus Cristo, 
o todo do projeto evangélico. Ao longo dos tempos, foi efetivamente múl
tipla e diversificada a atividade dos religiosos na Igreja_ 

A vocação religiosa não pertence à estrutura hierárquica da Igreja. Ela 
se distingue muito mais por um elemento interior de coerência de vida 
do que por uma organicidade exterior de dinâmica de ação. Ela traduz na 
Igreja uma presença liminar de caráter carismático. Tentar estruturar a 
vocação religiosa tanto que ela perca o respiro carismático que continua
mente a liberta, privará a Igreja de uma válida possibilidade de renovação 
e conversão. Tentar exacerbar a dimensão profética pode conduzir à 
ruptura. 

Questões como esta, ·Você encontra expostas da forma mais transparente 
e lógica em OS RELIGIOSOS: VOCAÇÃO E MISSÃO. UM ENFOQUE 
EXIGENTE E ATUAL, do Pe. Marcello de Carvalho Azevedo; SJ, já em 
terceira edição ampliada e melhorada. A partir de janeiro de 1982, Você 
encontra na CRB Nacional e na sua CRB Regional. 
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VOCAÇÕES: 
IMPASSE OU DESAFIO? 

Somos confrontados hoie com perguntas de difícil 
resposta. Nao tenho pretensões nem condições 

de dar resposta a tantas perguntas. 
O importante é não iludir as questões centrais 

e tratá-las com serenidade e liberdade interior 
. numa atitude profunda de fé e confiança no Senhor. 

- . 

Pe. Marcello de Carvalho Azevedo, SJ 
Rio de Janeiro, RJ 

Após vários anos de redução drás
tica no número de vocações ou, pelo 
menos, no seu acesso aos centros 
de formação, registra-se agora uma 
retomada, um pouco por toda parte. 
Alugns seminários diocesanos volta
ram às marcas dos anos 50 ou até 
as superaram. Congregações religio
sas vivem também o reflorecer de 
noviciados. 

Desejaria refletir com o leitor so
bre alguns aspectos de observação 
ou perplexidade, que tenho visto 
surgir em reuniões e encontros de 
vários níveis: provinciais, de forma
dores ou de jovens religiosos/as. 

Uma resposta relativa 

O presente incremento vocacio
nal poderia gerar uma espectativa 
falaz, se nele se visse resposta ade
quada à necessidade proporcional 
de sacerdotes e religiosos no Brasil. 
Esta falsa esperança só se explicaria 
se a análise fosse limitada a esta 
única variável: o número de voca
ções hoje, comparado à escassez 
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dos anos 60 e 70. J:i. claro que uma 
avaliação a partir deste dado exclu
sivo estaria trabalhando com uma 
dimensão importante. Mas, esta se
ria de todo insuficiente para uma 
justa apreciação global do problema. 

Segundo o censo de 1980, a po
pulação do Brasil supera de pouco 
os 119 milhões de habitantes a uma 
taxa de crescimento que oscila entre 
2,3 e 2,7%. Se, para efeito de cál
culo, operamos com a cifra redonda 
de 120 milhões e com o índice mé
dio de 2,5 %, temos um acréscimo 
anual de 3 milhões de novas vidas 
brasileiras. Descontado o percen
tual de mortalidade sob qualquer 
título (infantil, natural, acidental e 
violenta), há um resíduo de acrés
cimo anual que gira em torno de 2 
milhões. Neste quadro demográfico, 
afigura-se já extremamente difícil - . manter uma proporçao convemente 
de sacerdote ou religioso por habi
tantes e até mesmo por habitantes 
católicos. 



Mas estes dados são ainda agra
vados por dois aspectos comple
mentares: 11m, de cunho geográfico
demográfico e outro, de caráter his
tórico. 

o primeiro, tem uma dupla face 
paradoxal. Por um lado, as imen
sas distâncias, sobretudo do nosso 
interior, limitam o alcance da pre
sença sacerdotal quantitativa (pre
sença rara e intermitente) e qualita
tivamente (presença de pessoas he
róicas, mas quase sempre sobrecar
regadas, desgastadas, envelhecidas, 
cansadas e sem condições de um 
reabastecimento restaurador). Por 
outro lado, o considerável" aumento 
das áreas metropolitanas, resultado 
do êxodo rural ou do aquecimento 
imobiliário, concentra nas áreas res
tritas das grandes cidades popula
ções i m e n s a s, heterogêneas, que 
alteram radicalmente as previsões 
que presidiram às criações dos limi
tes paroquiais. 

E existe ainda a componente hjs
tórica. Em diversas fases · de sua vida 
nacional, o Brasil foi afetado na 
formação de seus quadros sacerdo
tais e religiosos. Este fenômeno co
meça pela expulsão dos Jesuítas, em 
1758. Eles eram então no país uma 
presença forte, ao longo de boa parte 
do território utilizado e com inci
dência sobre dois fatores multiplica
dores: a educação do povo e a for
mação do clero. Embora trabalhas
sem no Brasil outras Ordens e Con
gregações, na faixa missionária e 
pastoral propriamente dita, houve 
uma baixa significativa no processo 
de evangelização, sobretudo nas duas 
áreas, a da educação e a da forma
ção do clero. Este lapso protraiu-se 
por quase um século, até o advento 

das Congregações jovens do século 
19, sobretudo femininas, e a vinda 
dos Lazaristas, combinada com a ' 
criação ou restabelecimento de al
guns seminários diocesanos. 

A República incipiente também 
dificultou ou simplesmetne impediu 
a criação de noviciados religiosos no 
Brasil. Bloqueou, assim, a retomada 
do incremento religioso que come
çara a desenhar-se após hiato se
cular. 

Neste meio tempo, porém, fêz-se 
forte a pressão demográfica. O Bra
sil, que entrou neste século cOm 18 
milhões de habitantes, iria contar 
com cerca de 40, no censo de 1940, 
60 no de 1950, 80 no censo de 
1960, 100 no de 1970 e 120 no cen
so' de 1980. Em cada 10 anos, pois; 
aumentamos, em números redondos, 
em cerca de 20 milhões de pessoas. 

Em termos, porém, de incidência 
vocacional, aquelas lacunas históri
cas foram factualmente irreparáveis. 
Há, . portanto, uma defasagem de 
raízes fundas que é de todo irrecupe
rável quantitativamente e que con
tinua sendo agravada, como mencio
namos, ao sublinhar a componente 
geográfica-demográfica. 

O advento das imigrações de ita
lianos, alemães e poloneses para o 
sul do país, trazendo consigo seus 
próprios sacerdotes, no último quar
to do século 19 e nos inícios deste, 
iria ser um dado alviçareiro, percep
tível anos depois na posição sadia 
do clero religioso e secular nos Es
tados do sul. Em termos globais de 
país, porém, este fator está longe de 
ter equilibrado a situação . 

• 
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Esta, por sua VIlZ, se .. viu de novo 
abalada, agora' por razões .intrÍI!se
cas à própria Igreja, com a notória 
sangria vocacional que se produziu 
nas décadas de 60 e 70, em conexão 
com os processos de reajustamento 
eclesial que se seguiram ao Concí
lio Vaticano lI, 

. 

Este rápido vôo sobre algúns fa
tos conexos com o problema voca
cional . no Brasil poderia ser ainda 
completado .com um breve aceno à 
política vocacional que predoininóu 
até há poucas décadas . em algumas 
Congregaçoes Religiosas masculinas 
e femininas. Havia em muitas, por 
um lado, o preconceito da inadequa
ção dos brasileiros aos requisitos e 
exigências da vida religiosa, quer no 
que ela tem de estrutural, quer nas 
modalidades assumidas em matrizes 
européias e transplantadas como im
perativas para este país. Além de 
uma formação inteiramente vazada 
em moldes culturais estranhos à 
nação, iniciada, às vezes prematura
mente, fora daqui, havia a resistên
'cia tácita à vocação ' da terra. No 
caso do sul do Brasil, verificou-se, 
por algum tempo, uma restrição qua
se que só às confiáveis etnias de 
imediata extração européia. 

Este aspec.to encontrou por outra 
via a sua réplica nas imensas exten
,sões da Amazônia .e de outros pon
tos do Brasil. A possibilidade, até 
à década de 60, de um fluxo cons
tante .e regular de missionários ' de 
regiões férteis, como Itália, Espanha 
e Estados Unidos e as frágeis con
dições das populações autóctonas, 
em termos' de sua aptidão física, so
cial e cultural, para a vida sacerdo
tal e consagrada, levaram muitas 
dioceses (prelazias) e congregações 
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à monocultura' religiosa: o bispo, os 
sacerdotes e as religiosas de um de
terminado território eram supridos 
pela mesma congregação e a partir 
de um mesmo país. Talvez não hou
vesse, de fato, outra solução. Não 
se pretende aqui avaliar o dado, mas 
apenas registrá-lo em função do te
ma que nos ocupa. Registro, de res
to, que se não pode fazer, sem um 
voto de admiração e de gratidão, 
pois que a presença destes homens 
,e mulheres consagrados a Deus e ao 
.povo brasileiro foi selada pela obla
ção de muitas vidas, esquecidas do 
conforto de seus países, e embrenha
das em regiões inóspitas, presas fá
ceis de endemias tropicais, vividas, 
não raro, em silenCiosa solidão es
piritual e afetiva. No momento, po
rém, em que, já na década de 60 e 
mais na de 70, reduziu-se o reabas
tecimento de seus quadros a partir 
das regiões de origem, em conse
qüência da baixa, também nelas, 
do índice vocacional, estas igrejas, 
prelazias ou jurisdições religiosas, 
encontraram-se num plano inclinado 
de irrecuperável declínio numérico. 

"Intermezzo" nacional. 
. 

Neste meio tempo e sobretudo a 
partir do divisor de águas que fo
ram os anos 30 e da crescente 
industrialização do país no pós-se
gunda guerra mundial, o país não 
só se expandiu demograficamente. 
Por meio de ' prQjet<;ls vários que 
de novo não cabe aqui apreciar, mas 
apenas mencionar o Brasil co
nheceu um processo acelerado de 
ocupação de espaços, através prin
cipalmente de quatro' fatores: 

- a implantação do . plano rodo
viário nacional de 1950 a 1970; 



- a construçãO de Brasília e a 
conseqüente movimentação do 
Centro-Oeste e do Centro-Norte; 

- os projetos de infra-estrutura, 
principalmente os de mineração 
e/ ou siderurgia, - catalizando 
populações em cidades novas do 
tipo de Volta Redonda ou das 
do Vale do Aço em Minas (Mon
levade, Acesita, ltabira, Coronel 
Fabriciano e Ipatinga) e al
guns portos, como Vitória, Tu
barão e Paranaguá; macro-sínte
se de ambos, aí vêm vindo Ca
rajás e Itaqui. 

- as grandes ondas. agro-pecuárias, 
a do café, improvisando um 
novo Paraná, a da soja e a do 
arroz, fluindo do Rio Grande do 
Sul e espraiando-se pelo Mato 
Grosso, do sul para o norte, e 
também a do gado, em escala 
industrial, ocupando e s p a ç o s 
sem conta. 

Todos estes filões se revelaram 
traumáticos em termos de erradica
ção de populaçoes locais, de movi
mentação migratória por todo o país 
e de um desequilíbrio social e ins
titucional de longo alcance. 

Esta fase de inovação anárquica 
e incontrolável, 1940-1980, coinci
diu com o surgimento e/ ou incre
mento de dois fatores religiosos e 
sociais .de grande repercussão para 
o problema que tratamos. O primei. 
ro, muito acentuado nas regiões ur
banas sob r e t u d o litorâneas, é a 
explosão do espiritismo, sob suas 
diversas formas, ganhando progres
sivamente também o interior, atra
vés sobretudo da vinculação cultural 
afro-brasileira, potenciada pela mú
sica popular, pelo teatro, pela litera
tura, tudo posto ao alcance de todos 

pelos canais de comunicação social. 
O segundo fator foi a implantaçao e 
disseminação das seitas, de provec 
niência diversa, predominantemente 
americana. Com uma rede capilar, 
elas lançaram logo raízes locais ao 
longo das novas fronteiras que se 
rasgavam no país, com as estradas 
ou com as cidades novas, criadas pe
los projetos indust~iais ou energéti
cos e as que surgiam na esteira de 
Brasília, ou pontilhavam as perife
rias urbanas das grandes cidades. 

Estes dóis impactos - espiritismo 
e seitas - incidiram principalmente 
sobre populações de mais baixa ren
da e de escasso nível educacional, 
pelo menos num primeiro momento. 
Nas décadas de 50 a 80, produziu~ ' 
se paralelamente, nas c 1 a s s e s de 
maior poder aquisitivo e de acesso 
mais direto à educação, um fenôme
no de secularismo exacerbado e de 
esvaziamento religioso, de ' contesta
ção consciente aos paradigmas de 
transmissão de conteúdos e orien
tações religiosos, sobretudo em ques
tões ético-morais e/ ou de culto. Este 
fator incidiu fortemente na diminu
ta mas multiplicadora camada de 
nível universitário e na implantação 
de uma rede tentacular de televisão, 
alienante e acrítica, que se tornou 
rapidamente um poderoso fator de 
relativização ético-religiosa. 

"Intermezzo" eclesial. 

Se esbatemos contra este fundo 
sócio-cultural e religioso a conco
mitância histórica da conjuntura ca
tólica, vemos que o problema das 
vocações não só emerge grave pela 
sua vertente quantitativa, quanto se 
complica ainda mais pelo seu lado 
qualitativo. . O Brasil passara de 
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uma sociedade considerada · quase 
monoliticamente católica para uma 
sociedade cada vez mais consciente 
e atuante em seu pluralismo reli-

• 
glOSO. 

Nesta fase de 1940 a 1980 .. a 
Igreja Católica viveu, também inter
namente, grandes transformações. 
Antes do Vaticano II, vale ressaltar 
a criação da Ação Católica e da 
Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB). 

A primeira dinamizou um laicato 
de valor, principalmente enti:e a clas
se média, com a presença, muito 
significativa ainda, da IOC, no meio 
operário. Não há negar, porém, que 
houve aqui mais intensidade do que 
extensão, porque, em proporção, a 
atividade intra-eclesial da Ação Ca
tólica não incidiu como um macro
fator sobre o todo do tecido social 
brasileiro. 

Comparada às conferências de 
outros países, a CNBB tornou-se 
muito cedo aqui e já antes do Con
cílio, elemento de coordenação e 
catalização das unidades diocesanas, 
espalhadas por um vasto território, - . . . nao raro mexpresslvas e Impotentes, 
na sua individualidade solitária. 

Isto preparou no Brasil a profun
da modificação da Igreja trazida 
com o Vaticano II e concretizada na 
América Latina e no Brasil, no sul
co de Medellin e de Puebla. O que 
mais distingue esta fase é a mudança 
de lugar social da I g r e j a. Ela se 
aproxima do povo, conhece-lhe a 
realidade e dela faz ponto de parti
da de sua ação evangelizadora, vin
do a consagrar esta a t i t u d e em 
Puebla, na opção consciente e pre
ferencial pela esmagadora maioria 
deste povo, que é ·de pobres. 
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A situação de. injusiiça estrutural 
da organização social de nossos paí
ses, o endurecinIento da inspiração 
política de segurança nacional e a 
concepção econômica dominante ou 
exclusiva de seus modelos, atuaram 
como fatores a um tempo de cons
cientização e de ação da Igreja. De 
conscientização, por ela se ter dado 
conta da incompatibilidade de enfo
ques e, portanto, da necessidade de 
uma postura vigilante e crítica. De 
ação, por se encontrar com o inIpe
rativo de uma missão supletiva ur
gente, num quadro social anômalo, 
em que ela ficara como uma das 
poucas vozes dos· muitos que não 
têm voz. 

Esta ação na e da Igreja canali
z o u - s e principalmente por dois 
dutos. Ao nível do povo, pela sua 
crescente participação a t i v a, que 
redundou na criação e · inIplantação 
das Comunidades Eclesiais de Base, 
consideradas pela Igreja pós-Puebla 
como caminho privilegiado de evan
gelização. Ao nível da Hierarquia, 
pela articulação do Episcopado na 
CNBB, cujo vigor de presença e or~ 
ganização possibilitou tomadas de 
posição significativas no quadro na
cional e potenciou, através de ins
trumentos e mecanismos de longo 
alcance, como os planos bienais, a 
Campanha da Fraternidade e outros, 
uma ação concertada em plano ecle
sial, apesar da compreensível discre
pância de opinião e de métodos en
tre Bispos de um colégio episcopal 
particularmente heterogêneo e nu
meroso. 

. Convém acrescentar ainda a este 
painel um fato mais recente. Refi
ro-me ·ao surto de movimentos lei
gos, alguns mais antigos outro me-



nos, mas que, para efeito de nosso 
tema aqui, quero considerar apenas 
nos últimos . vinte anos. Os nomes 
são muitos - Movimento Familiar 
Cristão, Equipes de Nossa Senhora, 
Encontros de Casais com Cristo, 
Encntro do Diálogo, Cursilhos, Re
n o v a ç a o Carismática, Focolarini, 
Legião de Mai:ia, Ação Católica 
renovada, Comunidades de V i d a 
Cristã ou Congregações Marianas 
sob outra versão, Caritas, Sociedade 
de São Vicente de Paulo renovada 
e muitos outros, sem esquecer, por 
exemplo, a Escola de Pais, não con
fessional, nem movimento de Igreja, 
mas atuante, na prática, em base a 
princípios cristãos. 

Todos estes movimentos, recentes 
ou não, recrutam, de modo predo
minante embora não exclusivo, na 
classe média. O importante, porém, 
não é tanto este aspecto, mas sim o 
fato de que são todos eles grupos de 
leigos. Por outro lado, com maior 
ou menor intensidade, foram afeta
dos pelo Concílio Vaticano II e, no 
Brasil, vão sendo sensíveis a alguns 
dos temas de MedeIlin e de Puebla. 
Deles têm saído, em vários níveis, 
mui tos catequistas, ministros da 
Eucaristia, diáconos permanentes, 
colaboradores e assessores de Bispos 
e Sacerdotes. 

Pela vertente destes movimentos, 
conjugados com as já mencionadas 
Comunidades Eclesiais de Base, tam
bém elas sobretudo de leigos, temos 
um corte diagonal de intensa e cres
cente presença dos leigos na Igreja 
do Brasil, nas duas últimas décadas. 
Articulada esta faixa de leigos adul
tos, com numerosos movimentos de 
jovens registro apenas a existên
cia de uns e outros, sem entrar na 

avaliação de seu desempenho · 
podemos assIDalar três dimensões 
que, através deles, afetam de algum 
.modo a vocação sacerdotal e religio
sa no contexto global de Igreja: 

a redescoberta do matrimônio 
cristão e sua valorização sob no
va luz; 

a descoberta , e potenciamento 
da vocação do leigo na Igreja 
(ainda que a partir de ângulos 
distintos e até opostos, segun~o 
os grupos ou movimentos); 

- a constatação de que muito do 
que era antes .domínio exclusivo 
do sacerdote, num modelo estri_ 
tamente clerical de Igreja, pode 
ser assumido por leigos e, de 
fato, o vem sendo progressiva
mente. 

Vocações: alguns problemas . ' 
e perspectivas. 

É neste quadro eclesial e nacional 
que está vicejando agora o novo sur
to de vocações. Sem ter presente 
este contexto . de fundo, ainda que 
esboçado apenas de modo sumário 
como vimos de fazer, seria difícil 
situar algumas dimensões importan
tes que este fenômeno do incremento 
vocacional coloca para os processos 
de acompanhamento dos candidatos 
e de formação dos jovens religiosos 
e religiosas. Diante de toda esta 
transformação profunda do país e 
da Igreja, em tempo relativamente 
curto, diante do processo de mudan
.ças ainda em curso e irreprimível 
por sua índole, o número crescente 
de vocações pode justificar uma cer
ta euforia; mas é não menos gerador 
de perplexidades e interrogações. 
De qualquer modo, ele não nos dá 
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qualquer base para julgarmos inge
nuamente que, afinal, conseguimos 
superar a crise e estamos a caminho 
de uma nova estabilidade pré-con
ciliar, sonhada por tantos. A luz de 
tudo o que foi dito, vamos aflorar 
apenas alguns aspectos à guisa de 
estimulo à reflexão realista. 

Em outros tempos, era sobretudo 
das classes favorecidas que provi
nham os candidatos. Hoje, a mudan
ça do lugar social da Igreja atua de 
modo ambivalente. Cria, por um 
lado, em muitas famílias da classe 
média, não raro elitista, consumis
ta e secularista, uma resistência ao 
ideal sacerdotal ou religioso de al
gum filho ou filha, refratários estes 
mesmos, na sua maioria, à simples 
consideração de tal propósito. A vi
da religiosa neles não encontra res
sonância e está fora de seu quadro 
de valores. Para os pais; que talvez 
retenham ainda um apreço prático 
ou funcional pelo sacerdote ou reli
gioso/ a - ângulo educacional ou 
"social" (batizados e casamentos) -
a vida religiosa não é mais vista 
como extensão do padrão da família, 
dimensão que na primeira metade 
deste século, atenuou, sem dúvida, 
o sacrifício de muitas mães e pais 
ao verem partir suas filhas ou filhos 
para certas ordens ou congregações, 
alguinas sobretudo, que ofereciam 
ou prolongavam um "status" con
digno. Por outro lado, o novo lugar 
social da Igreja atua como um apelo 
para muitos jovens generosos de 
qualquer procedência socio-econô
mica, que acalentam a idéia de doa
·ção e entrega pelos irmãos e por 
uma sociedade mais justa. Alguns 
vêem na sensibilidade e atuação so
cial da Igreja um polo de atração 
em ordem à viabilização de seus an-
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seios ·e projetos; . sem, contudo, ama
durecerem ou enfatizarem a pers
pectiva de 1Ima consagração mais 
plena a Deus. Outros o fazem e vin
culam a fundo o serviço de Deus e 
o serviço dos homens, independen
temente de qual tenha sido o gera
dor do primeiro impulso. Finalmen
te, o trabalho e a vida entre os po
bres torna também natural que sur
jam vocações entre eles. Desta faixa, 
p o u c o ou nada representada nos 
quadros religiosos de outros tempos; 
vem surgindo agora um percentual 
significativo de candidatos. 

Sem pretensão de ser completo, 
proponho à consideração dos leito
res quatro aspectos ou momentos 
que me parecem sugestivos e estao, 
no . fundo, muito relacionados uns 
com os outros numa unidade temá
tica. 

1 . . Motivação. 

A experiência de muitas congre
gações tem revelado a insuficiência, 
por si só, da motivação sacio-polí
tica, como móvel principal ou úni
co da vocação religiosa. Esta. moti
vaçao nasce no jovem a partir de 
uma percepção da missão de suplên
cia atuante da Igreja, acentuada pela 
conjuntura de uma sociedade que 
viveu longo tempo em clima de re
pressão e silêncio forçado. A pre
sença e coragem da Igreja, sua par
ticipação decisiva em certos mo
mentos da vida nacional, pode atuar 
como um imã para vontades decidi
das a se baterem por um mundo 
com outra face social, política e 
econômica. Mas elas podem se cho
car, a longo prazo, com determina
das exigências da fé e do espírito, 
que balizam e condicíonam, indivi-



duam e definem esta atuação da 
Igreja. Por outro lado, pode ser-lhes 
decepcionante e insustentável a he
rança de um passo institucional, 
lento e complexo, das congregações 
e/oil da própria Igreja. Pode-:se per
guntar, de resto, neste contexto, 
qual seria a incidência desta moti
vação, forte ainda hoje, como nos 
últimos cinco anos, caso o país che
gasse a tornar concreto e viável um 
projeto efetivamente democrático de 
participação e representação, red!1-
zindo a urgência e a evidência da 
militância e da suplência da Igreja 
no socio-político, embora ela conti
nue a manter a sua · sensibilidade a 
esta área e, por outras formas, sua 
presença e atuação em o r d e m à 
construção de uma sociedade justa. 

Um segundo alerta importante 
em relação à motivação está ligado 
ao problema do lastro e teor de fé 
que apresenta o candidato. Na fase 
pré-conciliar, havia uma certa ade
quaçao entre a vida cristã das famí
lias e até da escola e a tipologia da 
vida ec1esial e religiosa. Ao se ini
ciar o Concílio, não eram ainda tão 
sensíveis no Brasil os efeitos que nos 
Estados Unidos e na Europa se ma
nifestaram logo após a s e g u n d a 
guerra mundial sobre a estrutura 
familiar e sua prática da fé. Estes 
sintomas irromperam maciçamente 
aqili, nos anos 60, carreados sobre
tudo por lima televisão superficial e 
de todo carente de bases culturais, 
que teve um enorme impacto sobre 
a estrutura e a prática religiosa da 
família brasileira em toda a parte e 
em todos os níveis sociais. Coinci
diram com isto as vicissitudes do 
pós-<:oncílio dentro da Igreja. Elas 
afetaram o seu estilo de vida, redu
ziram o número de sacerdotes e re-

ligiosos e. se refletiram também nas 
mutações e ajustamentos trepidantes 
dos processos de evangelização .. De
rivam daí algumas conseqüências 
para a questão vocacional em nos
sos dias. 

Os jovens que nos chegam hoje, 
na faixa de 20 a 25 anos, são o pro
duto desta conjuntura. Em suas fa
mílias, viveram uni clima de fé me
nos explícita e mais incerta. Em 
sua educação através da escola e de 
convivência social, receberam talvez 
mais informação sobre conteúdos e 
práticas da fé do que as gerações 
que os precederam. Esta informa
ção, porém, foi mais eclética, menos 
orgânica e sistematizada. Ela esteve 
sobretudo exposta ao bombardeio 
de muitas outras informações simul
tâneas (via TV, cinema, difusão de 
idéias e debates) numa sociedade de 
circulação informativa intensa e in
discriminada. Este contexto leva o 
• Jovem: 

-

-

a uma natural perplexidade e 
insegurança, vivida na confluên-
cia de uma erosão da confiança 

. em tudo e quase todos e na ânsia 
e urgência de querer confiar em 
algo e alguém; 

, 

à p o s i ç ã o paradoxal de uma 
constante atitude crítica acrítica: 
ele vai fazendo uma verdadeira 
"mixagem" subjetiva de conteú
dos religiosos disparados, sensÍ
vel e dócil às ondas e ventos que 
o manipulam à distância e o en
contram quase sem p r e vulne
rável; 

retarda-se assim· ou se impede . . , . mesmo uma pnmelra smtese lU-

cipiente e uma empatia religiosa 
de cunho afetivo, que em gera-
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çóes anteriores se manifestava 
mais rapidamente, ainda que de 
modo menos maduro e conscien
te do que se apresenta" hoje, 
quando atingida p e los jovens 
atuais. 

Daí que o discernimento da voca
ção, que "atendia menos a este as
pecto na fase pré-conciliar, há de 
levá-lo muito em" conta agora. Não 
basta que o jovem seja bom e gene
roso, referendado por boa base fa
miliar e, eventualmente, até mesmo 
engajado em movimentos. f: impres
cindível o diagnóstico do estado de 
sua fé e de seu quadro humano/ es
piritual. f: dentro deste todo que 
será gestada e poderá ser aferida a 
acuidade de sua percepção "do apelo 
vocacional e a qualidade de sua res
posta a tal estímulo. Isto é funda
mental antes de recebê-lo. Supõe-se, 
portanto, um tempo adequado de 
acompanhamento pessoal antes da 
decisão e uma criteriologia séria de 
seleçao, antes restritiva do que li
beral. 

Por outro lado, uma vez admitido 
o jovem, sua formação inicial deve 
ter como prioridade a continuidade 
responsável deste aprofundamento 
orgânico da fé, da experiência de 
Deus, radicados ambos num cresci
mento humano, individual e social, 
integral e integrado. Só este proces
so permite realmente o gradual ama
durecimento e unificação da pessoa 
e o aprimoramento de sua liberdade 
interior, requisito incontornável para 
viver e agir numa Igreja e sociedade 
aberta e complexa, da qual a vida 
religiosa não mais o separa nem 
protege. 
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2. Enculturação. " 
• 

" " Esta palavra significa, em antro
pologia; o processo pelo qual uma 
pessoa é introduzida na sua própria 
cultura. Toda criança é encuIturada 
por sua família, por sua escola, por 
seu ambiente social: Há também 
sempre uma fase de encuIturação na 
vida religiosa. Os que somos hoje 
religiosos adultos fomos encultura
dos num contexto que trázia um vin
co de classe média de outros tem
pos, de nossas e de outras plagas. 
Vivemos uma herança de certo pres
tígio e privilégio, de amizades, hábi
tos e procederes, em discrepância 
flagrante com o estrato popular, não 
percebido e marginalizado, ou aten
dido, sim, por filantropia e caridade, 
mantidas, porém, as devidas distân
cias. Prolongamos tudo isto através 
de estudos e obras, de modos de ser 
e de atuar. Hoje, apesar da mudan
ça profunda que se operou em tantas 
frentes de trabalho e no interior 
mesmo das comunidades e institui
ções, apesar da: simplificação signi
ficativa de nossa vida e da busca 
sincera do novo lugar social, encon
tramo-nos perplexos diante destas 
vocações que nos chegam, várias 

delas dos meios populares. 

O que nos parece simples e des
pojado é, não raro, ainda estranho 
e requintado para" muitos destes jo
vens. Vindos de um regime duro de 
assalariados de baixa renda, estudan
tes noturnos, mal dormidos e ali
mentados, com condições precárias 
de habitação e de lazer, com pouca 
ou nula disponibilidade financeira, 
eles se encontram a conviver entre 
nós com o oposto de tudo isto. Pa
ra muitos, esta experiência atua co
mo um fator de decepção e, even-



tualmente, de desistência. Para . 0:0-
tros, funciona como uma alavanca 
poderosa de promoção gratuita ou 
de aburguesamento larvado, de com
pensação e . desperdício .irresponsá
vel, de inconsciente deformação ou 
anestesia do ideal e sacrifício. So
mos nós então os decepcionados. 
Perguntamo-nos mesmo se não foi 
cotttra-producente tirar estes jovens 
de seus meios e colocá-los neste pro-

•• • cesso que os torna aSSIm lDseguros 
para a evangelização e um peso mor
to nas comunidades; além de os ter 
alienado em relação ao seu próprio 

• melO. 

3. Formação. 

Somos confrontados hoje com 
perguntas de difícil resposta. Deve
ríamos renunciar, por exemplo, aos 
estudos mais exigentes, que deman
dam tempo, condições e instrumen-
tos? Como combinar com eles um 
enfoque de Igreja que nos é pro
posto, marcado pelos meios popula
res? Deveríamos abrir mão de tra
balhos que fizeram nosso passado e 
firmaram tradição? Deveríamos par
tir para a inserção direta como qua
dro natural da formação inicial? De
veríamos redimensionar todo um 
teor de espiritualidade, de oração e 
de vida comunitária? O que fazer? 
Como fazer? Que instituto religioso 
não se defronta hoje com estas in
terrogações? Quantas idas e vindas 
nas respostas que lhes demos e con
tinuamos a dar! Quantos, hesitantes 
e impacientes, se inclinam a repris
tinar os modelos de outros tempos, 
gratificados pela uniformidade de 
uma aparente ordem e disciplina, das 
pessoas e da instituição, em desa
cordo, porém, com transformações 
írreversíveis e -ineludíveis a longo 

prazo? Este tipo de solução, mais 
fácil, passa à margem da história e 
dela não aprende. Ele planta hoje as 
sementes de grandes crises amanhã. 

. A mudança do lugar social tem . . .. . .. " enormes e unprevIsIveIs consequen-
cias para a Igreja e a vida religiosa 
nela. Estamos ainda longe de atinar 
com os desdobramentos deste pro
cesso. Não tenho' pretensões nem 
condições de dar resposta a tantas 
perguntas. Cada instituto está hoje 
consciente delas e vem fazendo sua 
caminhada, nao raro dolorosa, mui
tas vezes promissora. São muitos e 
diversos os caminhos. O importante 
é não iludir as questões centrais e, 
por outro lado, tratá-las com sereni
dade e liberdade interior, numa ati
tude profunda de fé e confiança no 
Senhor, única fonte e garantia do 
discernimento permanente. Esse se 
tornou hoje o clima imprescindível 
de uma vida eclesial e religiosa rea
lista a ser vivida na verdade e no 
amor. 

Dois pontos, em todo o caso, se 
me afiguram fundamentais como cri
térios e referenciais para este discer
nimento em relação à vocação e for
mação. 

Nossos jovens e nós devemos ter 
bem presente que o religioso ou re
ligiosa é alguém que não se fecha 
sobre si, seu interesse, sua realização 
e promoção. Os religiosos e a Igreja 
na qual vivem devem abrir-se para 
os irmãos. Nossa vida só tem senti
do nesta atitude veraz de disponibi
lidade e serviço. A Igreja, pois, não 
é seita, não é gueto, não é reduto 
para iniciados. Comunidade peque
na ou grande, ela é sobretudo 'pre
sença aos homens, caminhada com 
eles, epifania pluriforme do Senhor. 

, 
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Por outro lado, nossos jovens e 
nós devemos saber que a inspiração 
desta abertura aos outros, que é con
cretização do amor, não se pode con
finar ao empenho humanista e mi
litante da promoção e construção de 
uma sociedade justa em termos ape
nas imanentes. Deus e a experiência 
dele em Jesus Cristo e em cada ir
mão é o lastro de fundo de toda 
vida e engajamento cristão. A voca
ção religiosa, portanto, é um chama
do ao encontro com o irmão que me 
encaminha. a Deus. Mas ela é, mais 

• que ISSO, um encontro nosso com o 
irmão Jesus Cristo, no qual e pelo 
qual é Deus quem vem ao nosso en
contro e nos revela sua verdade e 
seu amor, gratuitamente, acima de 
toda espectativa, para além do al
cance e do horizonte do mais puro 
engajamento pelo irmão. O Deus de 
Jesus Cristo é DOM e não é termo, 
produto ou resultado de nosso com
promisso generoso pelos irmãos, em
bora passe por ele e nunca se mani
feste sem ele. Mas é distinto dele. 
Vocação e formação só se gestam 
na articulação profunda desta inten
sa experiência e acolhida de Deus 
que se dá como AMOR e na tradu
çao deste amor, por nós, na cons
tante e inequívoca entrega de nós 
mesmos pelos irmãos. E é na dia
lética por vezes tensa de nossa vi
vência desta articulação que vai ama
durecendo a percepção dos sentidos 
válidos para a nossa vida no com
promisso estável por Deus e pelos 
irmaos. Só por aí chegamos, de al
gum modo, a atinar com o que Deus 
quer. Só por aí os irmãos por quem 
nos damos se encontrarão com Deus 
em nós. 
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. . 
4. Ação apostólica 

Vocação e formação não se expli
cam senão em funçao de uma pre
sença e ação apostólica. 

A mudança do lugar social nos 
abriu para uma presença maior jun
to aos bairros pobres e favelas; so
mamos forças na educação popular; 
somos parte das comunidades ecle
siais de base e, por elas, atentos aos 
movimentos populares. Mas é exata
mente na novidade e complexidade 
deste contexto que nos vamos per
guntar sobre o que deverá ser o sa
cerdote, o religioso e a religiosa, na 
ulterior evolução deste processo a 
mais longo prazo. 

Por outro lado, vemos adensar-se 
a vida urbana, ampliar-se a escolari
dade, tomar corpo pouco a pouco a 
representação política e sindical das 
categorias; constatamos a demanda 
da ciência e da técnica, a perplexi
dade de universitários, funcionários 
e profissionais, atingidos sempre 
mais a: fundo por seus estudos e seu 
trabalho. Vemos o peso dos meios 
de comunicação na formação ou de
formação da consciência e da opi
nião pública. · O que deverá ser o 
sacerdote, o religioso e a religiosa 
no desdobramento deste processo? . 

Como acompanhar e discernir as 
vocações? Como ajudá-las a se for
marem e para que? Como atuar? Co
mo definir prioridades e configurar 
modalidades de presença? 

Estas mesmas perguntas e a di
ficuldade em lhes dar respostas ex
pressam talvez o grau de pobreza 
de que se reveste a nossa própria 
vocação sacerdotal e religiosa, re
flexo, de resto, da pobreza que vive 



hoje a Igreja. Como no caso da for
mação, também no da ação apostó
'!ica, toda tentação de regredir a res
postas definidas do passado e buscar 
nelas uma certa segurança é porta
dora de ilusão e talvez não seja se
não uma opção de fuga. Mas ela per
de sobretudo a perspectiva histórica. 
O 'esboço tão sucinto que delinea
mos acima foi b a s t a n t e para 
nos fazer sentir a profundidade das 
transformações no mundo e na Igre
ja e a complexidade das opções que 
a nós se colocam neste quadro. 

O que de nós se pede hoje é so
bretudo a atenção contínua a Deus, . - , aos lImaos e· a nos mesmos, como 
pessoas e como corpo ' apostólico, 
numa busca permanente de respos
tas mais adequadas. O que de nós 
se pede é a liberdade interior para 
reavaliá-Ias sempre, para abrir mão 
do que já não é válido, para assu
mir uma caminhada que traz em' si 
o risco do erro e da surpresa. Tudo 
isto são formas de pobreza. Esta 
passa a ser parte de nossa vocação, 
formação e ação apostólica. Ser-nos
á difícil delimitar muito bem, por 
antecipação, os parâmetros de nos
sa identidade, como o fizemos antes 
numa sociedade estática e como o 
podem fazer hoje ainda, pela dinâ
mica da especialização, outras voca
ções e profissões. Nossos candidatos 
não podem ter ilusão sobre isto. Eles 
devem ser capazes de partilhar esta 
pobreza que se tornou talvez nossa 
maior riqueza. Depois de um faixa 
histórica pluri-secular, em que o cha
mado "estado religioso" foi defini
do, codificado, esmiuçado em por
menores, voltamos a ter que ouvir 
do Cristo aquele "vem e segue-me", 
sem especificações maiores do que 

a certeza de Sua presença e o empe
nho de nossa vida. 

Neste quadro de Igreja e mundo, 
com tantos paradoxos, toda tentati
va de polarizar, de absolutizar 11m só 
aspecto e orientação, uma única op
ção apostólica só os pobres, só 
os ricos, só inserção, só obras, só es
te ou aquele modo pe ser ou de pro
ceder, etc. - não ' conduz senão à 
esterilidade e frustração. Não quero 
dizer com isto que se deva cair no 
império da relativização. Justamente 
o contrário. O importante é cessar 
de absolutizar o relativo. É ser ca
paz de intuir, na multidão de tantos 
relativos, o apelo e vestígio do Ab
soluto. Não se trata tampouco de ser 
neutro numa realidade conflitante. É 
preciso, . isto sim, ser bastante livre 
para não se deixar levar por .táticas 

. e estratégias que evitam ou ocultam 
a verdade ou parte dela, em nome 
do atraso ou aceleração de proces
sos. É fundamental ser livre para 
não radicalizar um dos lados do con
flito. Só assim será possível tentar 
superá-lo e construir, em vez de 
agravá-lo e, portanto, destruir, 

Tudo isto faz de nós seres estra
nhos num mundo eficiente e funcio
nal. Somos hoje talvez a menos de
finível e compreensível das vocações, 
no quadro abundante e diferenciado 
das especificações profissionais e 
ideológicas. Enquanto todas elas se 
aprimoram sempre mais na explici
tação e no rendimento do seu fazer, 
o grande desafio posto a nós é o de 
ser, o de viver e o de marcar visi
velmente, pela intensidade do que 
somos, qualquer causa que façamos. 
É aqui que se situa, por um lado, o 
dom de Deus que nos chama a ser, 
no limite consciente de nossa pobre-

• 
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za, presença Sua, de verdade e de 
amor, que caminha entre os homens . . 
Não foi isto o ser de Jesus Cristo? 
Por outro lado, é não menos aqui 
que se redimensiona e se relativiza 
todo o nosso fazer -'- mesmo o mais 
acalentado e comprovado porque 
ele se abre à constante ação de Deus 
sobre nós, que deve poder dispor de 

'" .. . nosso ser para as urgenclas ImpreVI-
síveis do Seu fazer. 

Sem esta profunda· liberdade inte
rior, não há vocação, não há forma
ção, não há ação apostólica. Alcan
çar e viver este DOM - que sendo 
dom não dispensa o nosso empenho 
- é o objetivo chave e o critério ir
redutível de toda vida cristã, da qual 
a vida religiosa e a sacerdotal não 
são senão algumas faces entre outras 
muitas, necessárias todas e cheias de 
sentido, na caminhada fraterna dos 
homens para Deus. 

Crise de vocações religiosas 

Nos encontros dos Superiores Gerais se constata Que, ao menos, para as 
Congregações Mascul inas, tem havido um aumento de vocações. Varia o aumento 
de pais a pais e entre os continentes. Onde há maior crescimento e quais os 
elementos que o favoreceram? Entre outros, se pode apontar: . . . 

- A Congreg·ação que se renovou, atualizando suas Constituições e seus 
Regulamentos Particulares ·e, sobretudo, que apresenta algum ideal autêntico, como 
o ideal missionário, por exemplo, tem maior número de candidatos. 

- Quando cada. religiOSO está encarnando o espfrito do Fundador, e por isso, 
crê neste carisma e o vive, os candidatos têm sido nUmerosos. 

- Quando os superiores se convertem em promotores otimistas das vocaçoes 
e construtores de fraternidade atualizada, as vocações aparecem. 

- Comunidades jovens e dinâmicas atraem as vocações. Comunidades tra
dicionais onde a fé baixou de nível e não é existencial, não atraem. 

- Jovens candidatos em idade mais amadurecida não se sentem entusias
mados pelas obras tradicionais da Congregação. Preferem o ser religioso. 

NOnCIAS O.F.M. PARA A AMÉRICA LATINA, N9 36, julhO de 1981, página 5. 

Fé - Política - Igreja 

A Igreja tem o direito de se manifestar sobre assuntos de ordem polftica 
porque estes interessam · à consciência moral. É direito da Igreja manifestar-se 
politicamente. É licito também ao ministro de Deus ter sua opção partidária pes
soal. Não lhe é lícito, entr\ltanto, Identificar o Evangelho com tal op.ção, se outras 
satisfazem igualmente· a mensagem de Cristo. Não compete aos Clérigos, dentre 
os diversos caminhos legltlmos, optar por algum no exerci cio do ministério sacer-. . 
dotal, sem cair no clericalismo ou no messianismo polltico (Pe. Marcos de Lima, 
SDB). 
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A VIDA RELIGIOSA 
NO LIMIAR 

DO ANO 2.000 (I) • 

Reflexões à luz da Encíclica de João Paulo II: 
Redentor do Homem 

• 

Pe. João Batista L1bânio, SJ 
Rio de Janeiro, RJ 

João Paulo II inicia sua encíclica 
programática com a referência ex
plícita ao grande jubileu que cele
braremos com a viragem do século 
e milênio. Ano 2000, deixando de 
lado a questão técnica do pequeno 
erro de computação da data do nas
cimento de Jesus, adquire, sem dú~ 
vida, para os cristãos o significado 
ímpar de recordar o segundo milê
nio do mistério da Encarnação do 
Verbo em vista da redenção do ho
mem. As nossas atenções já se vol
tam para tal data. 

Olhando para tal evento, a Encí
clica pergunta-se pelo significado de 
Cristo para o homem de hoje. E ao 
tratar desse tema fundamental, as 
considerações do Papa se prolongam 
sobre a situação do homem e sobre 
o papel da Igreja nesse diálogo de 
salvação entre o homem e Cristo. E 
quais' são as incidências dos ensina
mentos de tal documento sobre o sen
tido e missão da Vida Religiosa ho
je? Antes ' de mais mida, estamos 

diante da expectativa do magno ju
bileu da Encarnação e Nascimento 
de. Jesus. 

o .grande jubileú do ano 2000 
• 

Na medida em que o fenômeno de 
secularização avança, mesmo com 
reversões, o significado religioso das 
festas vai sendo facilmente substituí
do pela simples celebração alegre ' 
dos fogos, das bebidas, dos bailes, 
das refeições abundantes. A vigoro
sa máquina da propaganda comercial 
invade-nos com solicitações consu
mistas e transforma em compras e 
dádivas de presentes, o que na ori
gem tinha sentido bem diverso. 

Certamente o ano 2000, que se 
aproxima, vai concentrar as atenções 
de todo mundo em grandes celebra
ções e festas, as mais barulhentas e 
requintadas possíveis. Se não redes
cobrirmos o sentido primigênio do 
Jubileu seremos seguramente envol
vidos pelo ambiente secular de tal 

, 
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data. E advertência do Papa já se faz 
a 20 anos de distância. 

A tradição de celebrar o- jubileu 
tem suas raízes no Antigo Testamen
to e recobra novo signifillado_ no 
Cristianismo, em profunda continui
dade com a tradição semita (1). 

Depois de 6 dias úteis na semana, 
o judeu celebrava o sábado, o séti
mo dia, como dia do Senhor, com -
repouso, freqüência à Sinagoga, orac -
ções e leitura das Escrituras. Depois 
de 6 -anos, o sétimo ano reproduzia 
a mesma estrutura, sendo o "ano sa
bático" de repouso para a terra, de 
remissão de dívidas, de volta dos 
bens em terra e casa a seus donos, 
da libertação dos escravos. Depois 
de 7 ciclos de anos sabáticos (7 
anos x 7 anos = 49 anos) vem o 
509 ano, chamado "ano jubilar". f: 
um "ano sabático privilegiado", que 
vem coroar um ciclo de 7 outros. f: 
o ano por excelência do Senhor, co
mo o ano sabático, como o sábado 
de cada semana. f: a mesma estru
tura religiosa que se prolonga atra
vés dos anos. 

A experiência fundante na cons
ciência do povo é religiosa. O alcan
ce é econômico-social. Ambas di
mensões fundem-se numa unidade 
profunda para o israelita. f: essa 
unidade de consciência, na sua du
pla faCe real, que nos permite com
preender o alcar.ce e significado des
se "ano jubilar", não deixa de ser 
importante para nós, em pleno sécu
lo XX num Continente profunda
mente religioso, entender a estreita 
relação entre o religioso e o sócio
econômico em Israel. Em outras pa
lavras, como uma experiência reli
giosa básica se exprimia em exigên-
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• A • · 0 • • clas economlcas e sociais para o IS-
raelita(2). 

Na tradição semita antiga, o séti
mo -dia era ó dia "nefasto" (nefas = 
interditado, proibido), em que se 
proibia -o trabalho por causa dos pe
rigos atribuídos a esse dia. Na Reli
gião d~ Israel, essa longa tradição é 
reinterpretada num espírito diferen
te, ao mesmo tempo humano e reli
gioso. Pois, o descanso do sétimo dia 

• • • • visava a permitir aos _ servos e aDl-
mais repousarem-se (Ex 23,12). A 
fundamentação era religiosa. Dia 
consagrado a Javé por dupla razão. 
Javé trabalhara seis dias na criação 
e repousara no sétimo, santificando
o (Ex 20,811; 31,12-17) e além dis
so ri israelita deve lembrar-se de que 
era escravo no Egito e Javé, seu 
Deus, o libertou de lá (Dt 5,12-15). 
Portanto, na origem da santificação 
do sábado, que se prolonga no ano 
sabático e jubilar, encontra-se a lon
ga tradição religiosa de Israel: o des
canso de Javé e a libertação do Egi
to. Por isso, o ano sabático e jubi
lar consistia fundamentalmente no 
descanso das terras e na libertação 
dos escravos, das dívidas, das penho
ras, recuperando os próprios bens de 
terra e casa. 

Socialmente falando, tal tradição 
do ano jubilar terá encontrado na 
igualdade social do tempo da federa
ção das tribos sua experiêncía fUÍl
dante, transformando-se então em 
ideal, na medida em que a evolução 
econômica do país tornava mais 
complexa e difícil a estrutura social 
do povo israelita. Muitas famílias se 
viram obrigadas a alienar seus bens, 
o desenvolvímento do empréstimo e . . ' . . -Juros gerou paupensmo e SUJelçao 
dos devedores insolventes aos credo
res. Num país que vivia da experiên-



cia de um Deus libertador e criador, 
tal evolução econômica parecia con
tradizê-la. Daí o recurso à temática 
religiosa de Deus como proprietário 
da terra de Israel, de modo que o is
raelita não a podia alienar de modo 
definitivo. De tempos a tempos, ela 
devia voltar a seu proprietário 
(ocupador) de origem ou herdeiro. 
Além disso, o israelita não pode ser 
escravo para sempre, porque era 
servo de Deus que o libertara do 
Egito e não o podia ser de um outro 
ser. 

Ao retomar essa tradição do jubi
leu, de modo oficial, no século XIV, 
com a criação do "ano jubileu", a 
Igreja deu-lhe caráter eminentemen
te espiritual. Faz releitura simbólica 
de Israel, vendo em seus bens mate
riais uma figura dos bens espirituais 
da verdadeira Israel, a Igreja. Assim 
o ano jubilar será o áno da liberta
ção do . pecado, das penas devidas a 
ele. As dívidas que se :o.os são per
doadas são as do pecado. A terra 
que se nos promete, é a do Reino ce
leste. Ano jubilar . tem significado, 
em geral, em nosso ambiente ec1esial, 
ano de indulgência plenária, de puri
ficação e santificação, de vida inte
rior, de reparação pelos pecados. 

O aspecto de reparação liga-se ao 
fato de que o "ano jubilar" de Israel 
começava com a solene festa da Ex-. - - .. plaçao, em que ammalS eram ofere-
cidos em . propiciação pelos pecados 
dos sacerdo.tes e do povo e em que 
ritos de aspersão de sangue . purifica
vam o santuário, o altar dos holo
caustos. Dia de jejum completo, de 
mortificações. Fundindo a tradição 
judaica da festa da Expiação com as 
exigências de libertação do ano ju
bilar, o jubileu cristão assumiu esse 

caráter de renovação espiritual, in-
terior, purificatória. . 

. . 
João Paulo li, ao afirmar mais de 

uma vez a proximidade do evento 
jubilar da Encarnação no ano 2000, 
insere-se nessa tnidição espiritual da 
Igreja, em continuidade com a expe~ 
riência religiosa de Israel. Para nós 
na A. Latina, torna-se extremamen
te significativo que' as origens do ju
bileu em Israel estejam impregnadas 
dê elementos sociais e econômicos, 
envolvidos pela experiência religio
sa do Senhorio de Javé como Cria
dor e Libertador do Povo. Aproxi
mamo-nos do ano jubilar da Encar
nação num Continente em que a 
maioria do povo cristão não tem ca
sa e terra, na própria terra que lhe 
pertence por nascimento e sobretudo 
por trabalho. Aproximamo-nos do 
ano jubilar da Encarnaçao num mo
merito em que a vida econômica de 
nossos países se estrangula precisa
mente por causa · de dívidas externas 
monstruosas, fruto de situações in
justas de dependências e de explora
ções continuadas. Aproximamo-nos 
do ano jubilar da Encarnação, numa 
situação em que a maioría de nossos 
irmãos vivem, se não de modo legal, . 
ao menos de modo real, como ver
dadeiros escravos. Trata-se de situa
ções concretas, sociais, econômicas 
e não simplesmente de uma "escra
vidão espiritual". 

A tradição do jubileu de Israel 
• A • reaparece com novas eXIgenCIaS pa-

ra os cristãos desse Continente quan
to ao problema da terra, da moradia, 
das dívidas, da escravidão. Um filho 
de Deus não pode estar despojado de 
sua terra, desprovido de sua mora
dia, colocado numa situação de ser
vidão (Lev 25,23). Pois o seu · Se-
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nhor o libertou para sempre, nao 
simplesmente da· escravidão históri
ca do Egito, mas de todas as escra
vidões pelo sangue de Jesus. 

Já a própria perspectiva jubilar 
impõe-nos a nós religiosos, exigên
Cias de preparação, na dupla dimen
são judaica e cristã. A primeira co
loca-nos diante de nossa participação 
nessa grande "socialização" da terra, 
da casa, dos bens materiais, que era 
a grande utopia do jubileu i~raelita. 
A segunda aprofunda a anterior até 
as raízes do coração. Mas restringir
nos a essa segunda dimensão somen
te, perderíamos elemento expressi
vo da tradição bíblica, que lido em 
nosso novo contexto assume ainda 
maior relevância. O' especialista em 
Instituições do Antigo Testamento, 
R. de Vaux, ao tratar do ano sabá~ 
tico e jubilar, estuda-os no contexto 
das Instituições civis, sob o título de 
"economia"(3). Não deixa de ser sin
tomático que o jubileu seja estudado 
como estrutura econômica, ainda que 
todo o vocabulário que o cerca seja 
religioso. Essa dimensão realista da 
tradição semita merece ser retoma
da por nós, de modo que esse gran
dioso jubileu, ainda a duas décadas 
de distância, sirva de motor e moti
vação para profunda reestruturação 
sócio-econômica nos países cristãos, 
que se colocam nas pegadas do Povo 
eleito. E dentre os cristãos, os reli
giosos não só não devem isentar-se 
da dimensão judaica sócio-econômi
ca do jubileu, como mostrar através 
dela a verdade e coerência da con
versão interior, exigência desse ano 
jubilar. 

, A tradição semita do jubileu em 
termos de Puebla significa "opção 
preferencial pelos pobres", pois as 
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prescrições do ' Levítico visavam di
retamente à eliminação do pauperis
mo sempre ameaçador e em confli
tante contradição com a tradição 
de um povo a quem Deus deu a ter
ra a todos e a quem Deus fez livre 
da dominação. Na medida em que a 
opção pelos pobres tornar-se concre
ta em nosso Continente e atuante na 
Vida Religiosa, estaremos anuncian
do o grande "ano jubilar", que sig
nifica na ' glosa , de S. Jerônimo 
"annus remissionis" ou como o hino 
do séc. XIII exprimia "Anni favor 
jubilei poenarum laxat debitum"(4). 
Só a grande remissão da justiça e o 
desligamento das dívidas das penas, 
que retêm ' o povo na opressão mate
rial e espiritual, farão significativo 
o "ano jubilar da Encarnação". 

As grandes heranças 
de João XXIII e Paulo VI 

Olhando para o futuro, o Papa 
antevê a festa jubilar, olhando para 
o passado, recupera as significati
vas heranças dos últimos papas João 
XXIII e Paulo VI. Ele situa-se em 
relação a essas heranças como seu 
continuador. Sente que deve' cum
prir aquela missão, que a morte pre
coce' e inesperada não permitiu João 
Paulo I realizar. Toda escolha reve
la opções. Os pontificados de João 
XXIII e Paulo VI foram imensa
mente ricos e inovadores(5). Muitos 
pontos novos e originais foram inse
ridos no tronco vetusto da tradição 
ec1esial. João Paulo II escolhe três 
entre outros. 

Diálogo salvífico 

Foi a consigna com que Paulo VI 
iniciou seu Pontificado e que se tor
nou o tema central da Encíclica pro-



gramática "Ecclesiam suam"(6). E 
diálogo. Mas não qualquer diálogo. 
Deve ser "salvífico". Como diálogo 
supoe abertura a todos, à crítica. Co
mo "salvífico" implica maior . auto
consciência do seu ser, por parte da 
Igreja, enquanto mistério divino, 
missão humana e fraquezas huma
nas(7). 

Em duas palavras, o diálogo salví
fico pressupõe "auto-consciência" e 
"abertura". Faltando um dos dois 
elementos, ele se perverte. Auto
consciência sem abertura gera atitu
de apologética, autoritária, impositi
va, triunfalista, auto-suficiente, con
tradizendo a dimensão fundamental 
evangélica de serviço, de humildade, 
de acolhimento. Sem abertura, a 
Igreja será como o sacerdote ou le
vita que passa à margem do ferido. 
Por mais conhecimentos que ambos 
tivessem das Escrituras, não conse
guiram, como o samaritano o fez, 
descobrir no irmão ferido a exigên
cia da Lei (Le 10,29-37). Sem aber
tura, a Igreja contará vantagem de 
suas riquezas espirituais, como o fa
riseu, em vez de bater no · peito 
arrependido como o publicano. 
Aquele não retomou reconciliado, 
mas somente este (Lc 18,9-14). Sem 
abertura, a Igreja arrojará pedras, 
segundo a lei, na mulher colhida em 
adultério, distanciando-se do Mestre 
que a perdoa e acolhe (Jo 8,1-11). 
Sem abertura, a Igreja fechará suas 
portas às prostitutas, esquecendo-se 
de que elas nos precederão no Rei
no dos Céus (Mt 21,31). Sem aber
tura, a Igreja ficará discutindo se 
Deus se adora em Jerusalém ou no 
monte Garizim, esquecendo-se de 
que Ele é encontrado "em espírito e 
em verdade" (Jo 4,23). Enfim, sem 
abertura, a Igreja não dialoga, não 

entende . os homens, não cumpre sua 
missao, não anuncia o Evangelho, 
não é Igreja(8) . . 

Doutro lado, sem "auto-consciên
cia" de sua missão divina na origem 
e humana no destinatário, de suas 
fraquezas e limites, ela perde-se no 
estonteante pluralismo moderno. 
Sem auto-consciência, ela é tentada 
de aceitar a sedução do mundo con
sumista e tornar-se uma mercadoria 
a mais no supermercado religioso 
capitalista. Assim como cada firma 
procura encontrar a melhor embala
gem possível para atrair os olhos do 
comprador, descurando dos verda
deiros interesses dos mesmos, assim 
muitas confissões religiosas dispu
tam o prestígio, o poder, a plausibi
!idade social, articulando-se com o 
projeto das classes dominantes e as
sediadas no poder. Sem auto-cons
ciência de sua missão de anunciar a 
salvaçao aos pobres (Le 4,18), a 
Igreja se perde nos conluios com os 
grandes e podero$os. 

Ao tratar do tema do diálogo, 
João Paulo II refere-se expressamen
te à crítica vinda do interior da Igre
j a. Normalmente, a Instituição, pela · 
sua dinâmica interna, faz-se hostil a 
qualquer crítica. Ela existe para du
rar inalterável. A crítica. lhe é amea
ça. Aparece-lhe como deslegitima
ção, carência de plàusibilidades. Por 
isso, sua reação não se faz esperar, . .. - . em mstmtIva, e nao raras vezes, VlO-

lenta repulsa. Se isso vale de toda 
Instituição, a Igreja, espontaneamen
te, enquanto instituiçao, encontra-se 
sob a mesma lei. Entretanto, ela tem 
em si germens de superação, que es
tão continuamente em tensão com a 
dinâmica conservadora da Institui~ 
ção. Naturalmente a força crtíica 
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maior lhe vem da presença do Espí
rito, que não se deixa enquadrar, so
pra onde quer (Jo 3.,8), nos ensina
rá tudo (Jo 14,26), nos conduzirá a 
verdade completa (Jo 16,13). Este 
Espírito nao · pede licença, surpreen
dendo a Pedro ao descer sobre pa
gãos impuros (At 10,44-45). Assim 
a Instituição da Igreja será colhida 
da surpresa, ao longo de toda sua 
história, por personagens carismáti
cos, que lhe . serão profundamente 
críticos. Com humildade, ela os re
conhecerá como enviados. de Deus, 
como santos, canonizando vários de
les. Nesse sentido, João Paulo II não 
se fecha às críticas. Reconhece-lhes 
valor, alertando entretanto para o 
"justo limite", ao. evitar criticismo 
doentio e perturbador. 

Os religiosos recolhem também 
hoje essa preciosa herança do diálo
go salvífico. E que vem a significar 
isso no nosso contexto latino-ameri
cano? Como exercitamos essa aber
tura, em conservando-nos forte a au
to-consciência? 

A principal abertura, exigida de 
nós nesse momento histórico, refere
se ao processo de transformação ra
dical de Sociedades extremamente 
Injustas. Não· se trata de mecanismo 
impessoal ou máquina automática. 
Ele se constrói através de sujeitos so
ciais, de forças históricas, de classes. 
Portanto, essa nossa abertura ao diá
logo exige que nos coloquemos de 
coração e mente sem preconceitos 
diante sobretudo dos novos sujeitos 
sociais que estão emergindo em nos
sos países. Já conhecemos de longa 

. data os interesses, as práticas, os pro
jetos das classes dominantes. São 
eles, em última análise, os principais 
responsáveis por nossa situação so
cial presente. Infelizmente, temos 
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mais que dial~gado com tais classes. 
Deixamo-nos envolver por seus pro
jetos. Fomos freqüentemente coopta
dos por sua palavra macia e envol
vente. Não seria nenhuma novidade 
falar de diálogo com tais sujeitos so
ciais, pois fomos muitas vezes e por 
longo tempo seus parcefros encanta
dos. Hoje nos custa desarticular-nos 
de seus projetos, que Puebla reco
nheceu como causa estrutural de nos
sas deformações sociais, ao denun
ciar "sistemas econômicos anti-hu
manos"(9), a riqueza de minorias .a 
custa da pobreza de muitos(10), a 
existência de grupos minoritários na
cionais associados a interesses es
trangefros(ll). A abertura ao diálogo 
salvífico, como herança dos últimos 
.papas, deve produzir em nós uma in
versão em nossos relacionamentos, 
em nossas articulações. O espírito de 
solidariedade, máxima com os po
bres(12), deve vir responder ao du
plo fato da proliferação de organiza
ções populares e ao emergir do mun
do operário(13). Em geral, nós reli
giosos estivemos e talvez ainda este
jamos muito afastados desses setores 
da Sociedade. 

. A abertura para os setores popu
lares, implicada necessariamente co
mo dimensão do diálogo salvífico na 
A. Latina, adquire características 
próprias, · merece aprofundamento. 

No primeiro movimento, a aber
tura exprime-se como atitude de es
cuta em vista da captação dos reais 
valores, necessidades, exigências, an
seios e interesses das classes popula
res(14). Naturalmente, isso não se 
realiza sem um mínimo de convivên
cia com essas classes, a fim de pro
cessar tal apreensão(15). Em outras 
palavras, o contacto com a vida e a 



pratica simples do povo vai pouco a 
pouco dando-nos a possibilidade de 
compreender-lhe as perguntas de 
existência para as quais a Palavra de 
Deus quer ser um a resposta. O diá
logo salvífico não é um monólogo 
comuniCativo de formulações dog
máticas já elaboradas e cristalizadas 
a serem uniCamente apreeudidas. É 
anúncio da Boa Nova para o homem, 
de modo especial, para os pobres, os 
cativos, os marginalizados. Os anun
ciadores dessa Grande Notícia ne
cessitam a linguagem de seus ouvin
tes para proclamá~la no sotaque pró
prio. E essa linguagem aprende-se no 
convívio do dia a dia. Hoje relendo 
a história da Evangelização nos pe
nitenciamos de nossas falhas em re
laça0 ' a tantas vetustas culturas, por 
não termos sabido anunciar-lhes o , , 

Evangelho de Jesus. Aí está o gigan
te colosso chinês de 800 milhões com 
unicamente 3 milhões de cristãos. O 
mesmo vale da índia. O Sínodo de 
1974 insistiu fortemente na incultu
ração(16). Em outros termos, o diá
logo salvífico com ' as classes popu
lares pede essa inculturação através 
da convivência. Não se trata de di
ferença cultural das proporções da
quelaexistente entre os missionários 
europeus e as clássicas civilizações 
chinesa ou indiana. Mas existe mui
to mais distância que o comum dos 
atuais missionários Se imaginam. A 
ilusão da homogeneidade de língua 
ou mesmo de nascimento esconde as ' 
diferenças de classe, de longa situa
ção de dependência e escravidão, 
que têm marcado em nosso Conti
nente as classes populares. E acres
cente-se que nelas os fatores cultu
rais africanos e indígenas são mais 
acentuados(17). 

Essa reflexão torna-se tanto mais 
importante que em nosso Continente 
contamos' com crescido contingente 
de religiosos estrangeiros. Alguns, 
que vêm de país, onde se fala a mes
ma lingua, com m'aior dificuldade 
percebem que estão diante de povo 
diferente, cujos valores, exigências, 
necessidades, anseios devem ser cap
tados ao longo do tonvívio de vida 
continuado. Assistimos não faz tanto 
tempo a verdadeiras incursões de 
equipes de missionários que vinham 
da Europa para evangelizar em mas
sa, sem nenhum conhecimento da A. 
Latina e nem se interessavam por 
isso. Com fervor apologético estron
deavam pregações moralizantes, con
cebidas em suas aldeias ou cidades 
de origem, como se estivessem nu
ma operação de salvação de náufra
gos espirituais. Repetiram-se ao lon
go de nossa história, religiosa suces
sivas conquistas, sem a mínima aten
ção às condições sócio-culturais de 
nosso povo(18). Evidentemente tais 
empreendimentos trouxeram elemen
tos positivos, mas à luz da herança 
de João XXIII e Paulo VI já não 
respondem mais às atuais exigências 
de diálogo, de abertura, de captação 
prévia da situação das pessoas. 

Somente depois deste primeiro 
inomento de presença captativa, o 
diálogo salvífico se enriquece com o 
dado positivo da Revelação, assu
mido da tradição eclesial. É a hora 
da mútua provocação. É a busca doa 
síntese evangelizadora por parte do 
missionário. De um lado, o anúncio 
original, a irredutível novidade da 
Revelação de Deus em Jesus Cristo, 
o fato transcendental e primigênio 
de Deus desvelando-se a si e seu pro
jeto salvífico aos homens, e doutro 
lado, a cultura popular, suas pergun-

• 

609 

, 



tas fundamentais, as situações psico
bistóricas do povo (19). Só há diá
logo salvífico se se processa a sínte
se dinâmica e histórica desses dois 
dados. Ele supõe, portanto, a inten
cionalidade originária acontecendo 
dentro das componentes e tendên
cias de uma situação determinada. 
No caso, as condições das classes 
populares de nosso Continente. 

As situações humanas nunca estão 
totalmente fechadas e absorvidas por 
seu aqui e agora. Sempre têm uma 
abertura para a novidade do Dado 
revelado. Mas ele precisa penetrar 
por essa abertura, que no missioná
rio percebe através do contacto e 
convívio. Do contrário, a Palavra de 
Deus perde a força de penetração 
por causa da carga cultural, não ne
cessariamente libertadora, com que 
vem envolvida e que o missionário 
pode inconscientemente impor. Pois, 
sem o convívio pode ele não perce
ber no concreto a distinção entre 
exigências inelutáveis do Evangelho 
e seus condicionamentos culturais 
dispensáveis, prescindíveis, ambí
guos. 

Somente depois que o missionário 
conseguiu produzir a síntese do da
do original evangélico e as pergun
tas-existência do povo, que está ap
to para o terceiro passo da devolu. 
ção dos dados captados, agora enri
quecidos pela originalidade da Re
velação. Este processo não é linear. 
E sim contínuo. A devolução, por 
sua vez, reinicia o movimento, pro
porcionando novas captações. Essas 
se defrontam com o dado evangélico 
para novas sínteses e novas devolu
ções. Esse movimento é o diálogo 
salvífico. Salva o missionário e o 
evangelizado. Pois realiza em ambos 
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a condição iinprescindível de toda 
salvação: ela não se faz sem a media
çao do outro, do diferente, do irmão. 
Para o missionário as classes popu
lares são esse diferente, · esse outro, 
que o provocam salvificamente. E 
para essas classes o missionário, na 
medida em que se torna fiel à du
pla referência - à Palavra de Deus 
e à experiência do povo - surge co
mo um diferente, provocando-as à 
necessária conversão. De um lado, 
elimina-se o elitismo, tão comum no 
ambiente dos pregadores. Pois mui
tos se julgam os únicos conhecedo
res da Revelação, seus intérpretes 
oficiais, seus porta-vozes credencia
dos e autênticos, sem necessidade ' de 
novo confronto. De outro, supera-se 
o mito de que toda a salvação vem 
das classes populares por elas mes
mas, como se já tivessem em si toda 
a verdade e todo o bem, negando sua 
condição de "pecadoras". 

O diálogo salvífico salienta a dia
leticidade de todo processo liberta
dor, onde o Dado transcendental não 
se esvazia, nem as condições históri
cas de um povo são esquecidas. 

Nesses três momentos se faz pre
sente a auto-identidade, a auto-cons
ciência, que apontava João Paulo II 
como fundamental ao diálogo. O re
ligioso, para falarmos mais direta
mente do nosso tema, deve manter 
sua auto-identidade e consciência na 
tríplice função de captação, elabora
ção da síntese e devolução. A cami
nhada de muitos religiosos na A. 
Latina tem mostrado como eles têm 
sabido encontrar a maneira concreta 
de conviver com as classes popula-

• • res, seus mOVImentos, suas orgamza-
ções, a fim de captar-lhes os proble
mas, necessidades, anseios(20). E 



para a maioria deles, este convívio os 
tem confirmado e reforçado na voca
ção, aumentando-lhes a · clareza da 
própria missão. Sabem-se mais reli
giosos após tais experiências de con
tacto. Esse deslocar de religiosos pa
ra os setores populares . apresenta-se 
auspicioso para o esclarecimento do 
ser e da missão da Vida religiosa. 
Nesse contacto com as classes po
pulares, eles podem refazer conti
nuamente suas sínteses espirituais. e 
teológicas, enriquecendo-as com os 
exercícios de captação e devolução. 
Assistiremos, por causa desse diálo
go salvífico dos religiosos com as 
classe populares, a verdadeiro fazer e 
produzir de nova teologia de Vida 
Religiosa, com a autenticidade da vi
da e da prática. 

A colegialidade 

Num primeiro relancear, pode-se 
pensar que o segundo elemento da 
herança, recolhido por João Paulo 11, 
afete praticamente só à grande Ins
tituição da Igreja e em nada diga res
peito à Vida Religiosa. Pois esta já 
tem uma estrutura de obediência bem 
definida pelos votos e pela livre es
colha de seus membros. A Institui
ção da Igreja, por sua vez, necessita 
de responder às necessidades orga
nizativas cada vez mais complexas 
do mundo moderno. E a colegialida
de pode parecer surgir antes de uma 
necessidade sociológica que de exi
gência teológica, sobretudo depois 
das definições solenes do Vaticano I 
na esteira da tradição católica oci
dental, fortemente monárquica no 
seu gove.rno. 
. . 

Entretanto, as coisas não são as
sim tão simples. Não podemos ne
gar que a Igreja, enquanto Institui-

ção, se situa em relaçao dialética com 
as estruturas sociais vigentes. Ajuda 
a produzi-Ias e é produzida por elas. 
Ela "se encontra limitada e orienta
d.a pelo contexto social, com uma po
pulação e com recursos limitados e 
estruturados dentro de uma determi
nada forma"(21) . . Ora o fenômeno 
do crescimento de participação na 
vida política das nações, seja de mo
do intensivo com exigências de sem
pre novos mecanismos participativos 
de poder por parte dos cidadãos, se
ja de modo extensivo no sentido de 
que cada vez novos grupos sociais 
conseguem entrar no jogo poHtico, 
não podia deixar de afetar esta Ins
tituição presente praticamente em 
todas as partes do mundo. Os seus 
membros, que no mundo econômico, 
político e cultural se tornam cada 
vez mais participantes e colaborado
re·s nas elaborações e decisões impor
tantes de suas nações, começaram a 
sentir-se mal dentro de uma Igreja, 
onde eram praticamente passivos, 
dependentes de projetos e decisões 
da clericatura. 

O fenômeno da "colegialidade" é, 
portanto, social, cultural. É a versão 
eclesial da "democratização" dos re
gimes do Oçidente, sobretudo a par
tir da Revolução Francesa. Por outro 
lado, ele acionou a reflexão teológi
ca, que foi encontrar nas Escrituras, 
no Ensinamento dos Santos Padres e 
na prática de muitas Igrejas, sobre
tudo no Oriente, elem'entos teológi
co, além de ser sociológico(22). 

Através da colegialidade, os mem
bros da: Igreja foram descobrindo a 
importância da tríplice função sacer
dotal, real e profética de cada cris
tão, pela força do batismo, como ex
plicita o Papa no final da Encíclica. 
Pelo simples fato de ser batizado, 
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membro da Igreja, o cristão adquire 
cidadania eclesial, através da qual se 
torna responsável pelo existir e pela 
prática pastoral da Igreja. Essa não 
é atribuição exclusiva do mundo cle
rical, ainda que isso tenha sido dito 
e pensado durante séculos por causa 
de uma hipertrofia da hierarquia em 
relaçao aos simples fiel. 

Essa base teológica manifestou-se 
de modo vigoroso em vários movi
mentos . precursores e preparadores 
do COricílio Vaticano 11, principal
mente o do Apostolado dos Lei
gos(24). Sob a forma sobretudo de 
Ação Católica, o leigo ao longo das 
últimas décadas, anteriores ao Con
cílio, vinha assumindo cada vez mais 
papel de destaque na ação missioná
ria da Igreja. A imagem de "braço 
avançado da hierarquia", apesar de 
sua imperfeição, já lhe dava grau de 
legitimidade e oficialidade importan
tes. 

Na A. Latina, vivemos momentos 
de extrema fecundidade apostólica 
por parte especialmente da Ação 
Católica especializada nas formas de 
JEC, JOC e JUC(25). Em íntima 
união com esse movimento, desen
volveu-se a mobilização dos fiéis em 
torno da participação e renovação 
litúrgica. Ao mesmo tempo, no se
tor mais estritamente doutrinai, os 
teólogos empenharam-se em pesqui
sas de textos bíblicos, patrísticos, li
túrgicos, de fontes antigas de nossa 
fé, em busca de compreensão menos 
jurídica da Igreja. As categorias "sa
cramento", "sinal", "mistério" vie .. 
ram enriquecer a ecIesiologia, abrin
do-a para novas formas de prática 
intra-ecIesiástíca de organização(26). 
Nessa encruzilhada teológico-organi
zacional insere-se a colegialidade. 
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A irradiação dessa dimensão-he
rança para dentro .da Vida Religiosa 
faz-se sentir na reestruturação do go: 
verno das Congregações e na maior 
consciência do religioso na função 
da criação dos novos modelos de Vi
da Religiosa. Assistimos, neste sen
tido, a convocações de capítulos, as
sembléias, reuniões comunitárias em 
todos os níveis, a fim de deliberar e 
tomar decisões sobre as estruturas 
internaS da Vida Religiosa e sobre a 
revisão de suas atividades apostóli
cas. Além disso, multiplicam-se reu
niões, consultas, deliberações comu
nitárias, no sentido de que todos par~ 
ticipem na vida e atividade de sua 
congregação. Mesmo as Congrega
ções de Constituições e Tradiçoes 
mais autocráticas e verticais têm-se 
modificado numa linha de incorpo
rar mais pessoas, e se possível todos 
os religiosos, na dinâmica de renova
çao de sua vida interna e das suas 
obras. 

Essas mudanças têm especial relec 
vância . para nossas Congregações da 
A. Latina por diversas razões. Em 
primeiro lugar, muitas delas têm sua 
sede generalícia fora do Continente 
e possuem Conselheiros desconhece
dores de nossa realidade ou ·pelo me
nos sentem dificuldades de entendê
la. E freqüentemente decisões para 
grupos trabalhando em nosso contex
to são tomadas por esses conselhos, 
com sérios problemas para a pasto
ral. Na medida em que a colegiali
dade atinja a esses níveis generalí
cios, espera-se que tais decisões ces
sem. Muitos religiosos, oriundos de 
segmentos sociais populares que so
freram durante séculos a opressão 
da· escravatura ou de pesada domi
nação, introjectaram estrutura psi
cológica de submissão, sujeição. Ora, 



as dificuldades e dúvidas que sur
gem de muitas partes sobretudo no 
que diz respeito ao risco da confu
são das idéias no campo da fé e da 
moral, ao perigo do indiferentismo 
religioso ou mesmo a novas ruptli
ras dentro das igrejas. Apesar disso, 
o Papa crê que é tarefa decorrente 
da expressa vontade . de Cristo e a 
Igreja não tem por onde arrepiar ca
minho. 

Exatamente como no diálogo salvÍ
fico, . requer-se fé consciente, apro
fundada, responsável, que não se di
lua num . pan-religiosismo vago, im
preciso. Ao lado dessa auto-consciên
cia, faz-se necessária a atitude fun
damental de abertura, de aproxima
ção, de disponibilidade para o diá
logo, exatamente como vimos ao tra
tar da primeira herança. Além disso, 
sustenta o ecumenismo uma· busca 
comum da verdade no seu pleno sen
tido evangélico, não permitindo que 
ela seja deturpada por causa de com
promissos estratégicos. A honestida
de em relaçao à verdade deve acom
panhar t9do o caminhar para união 
dos cristãos. 

As dificuldades de tal diálogo po
dem ser relevantes. Contudo, garan
te-nos o empreendimento a confian
ça na exigência de Cristo da busca 
da Unidade universal e na presen
ça de sua graça por além das fron
teiras visíveis do Corpo Místico. O 
Espírito de Verdade não· está preso 
aos limites de nenhuma igreja con
creta. Deus no-lo dá sem medida 
(Jo 3,34), derramando-o sobre toda 
carne (At 2,17; TI 3,1-2). 

o caminho do ecumenismo para 
os religiosos na A. Latina assume as
pectos pr6prios. Sem desconhecer a 
importância das discussões estrita-
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. . 
mente teol6gicas e doutrinais, senti
mos que a prática da caridade liber
tadora nos compromissos com os po
bres e oprimidos se torna cada vez 
mais o lugar privilegiado do encon
tro. É um "ecumenismo· brotando da 
base", porque ele nasce da opção de 
muitos setores das igrejas pelas clas
ses populares(28). Na luta com e por 
elas se dá o encontro de comunida
des de credos diferentes, mas de prá
tica comum em vista da libertação 
do povo. A Igreja constr6i a unida
de a partir de sua missão de evange
lizaçao libertadora, ao inserir -se no 
contexto conflitivo de nosso Conti
nente do lado dos pobres. Todos que 
estão juntos do mesmo lado termi
nam por encontrar-se e assim cres
cer num amor mútuo. Não há me
lhor base para o diálogo ecumênico 
que uma base comum de prática, 
uma mesma opção de libertação. Os 
problemas te6ricos perdem muito de 
sua virulência e se deixam relativi
zar pela urgência e relevância de uma 
prática comum. 

Esta é chance inédita e de extre-
• A ' ma lmportancla, que nos soa como 

a "hora" de graça. Como Jesus que 
durante sua vida sempre estava aten
to a sua hora (Jo 2,4; 7,30; 8,20; 
12,23,27; 13,1; 16,32; 17,7) em es
pírito de fidelidade ao Pai, a nossa 
Igreja da A. Latina, e n6s religiosos, 
não podemos deixar passar essa hora 
privilegiada do ecumenismo a partir 
da opção pelos pobres, em vista de 
sua libertação. Ainda que o Do
cumento de Puebla na sua parte dou
trinaI sobre o Ecumenismo não tenha 
avançado, contudo ele apresenta am
plo campo de diálogo a partir de 
suas opções fundamentais. 



De fato, podemos percorrer uma 
por uma as grandes opções de Pue
bla e descobrir nelas espaço para o 
. diálogo ecumênico. A opção pelos 
pobres está no centro. Seu caráter 
eminentemente bíblico .e evangélico 
fala-nos a todos os cristãos sem dis
tinção de credo. A opção pelos jo
vens exprime realismo apost6lico 
num Continente, onde os menores de 
21 anos são a grande maioria numé
rica. A opção pela Comunhão e Par. 
ticipação incentiva-nos a prolongar 
essa consigna · para todos os níveis 
de nossa convivência humana, desde 
a dimensão econômica, básica até o 
nível da fé. A opção peJa libertação 
vem dar forma e conteúdo concreto 
às opções anteriores. A opção pelos 
pobres s6 tem sentido se for para 
sua libertação. A pelos jovens pre
tende precisamente prepará-los para 
construir uma Sociedade de amanhã 
liberta das contradições e injustiças 
da atúaL E pela Comunhão e parti
cipaçãô adquire concretude ao de
Iinear-se-lhe a natureza dessa con
signa, a saber, criar uma Sociedade 
onde a Comunhão e Participação se
ja ao mesmo tempo fruto e causa da 
libertação. A opção pela Igreja Par
ticular e de modo especial pelas Co
munidades eclesiais de base favore
ce altamente o ecumenismo, pois 
nessas células de vida eclesial a pro
ximidade de vida e a prática diária 
e simples da caridade facilitam o 
diálogo, fazem cair as barreiras dos 
preconceitos(29). Nas CEBs aconte
ce uma polarização em torno da fé 
e do compromisso social. Como o 

NOTAS 

(1) G. Lamber!, Jubllé hébreu et jubilé 
chrétlen, em: NRTh 62 (1950) 234-251. 
(2) Odil H. Steck, Die Gesellschaftskritik 

segundo assume muita importância, 
ele poderá ajudar a superar as oposi
ções e dificuldades em relação à fé . 
As outras duas últimas opções do 
Documento de Puebla, pela defesa 
da pessoa humana e pela ação junto 
aos construtores da Sociedade plu
ralista na A. Latina, empenham todas 
as forças vivas do Coutinente. E os 
cristãos encontram-se unidos no res
peito ao ser humano a partir da vi
são bíblica e cristol6gica do homem 
e solicitados a construir uma Socie
dade humana que seja ensaio terres
tre e incipiente do Reino de Deus 
plenamente realizado na Escatologia. 
A teologia do Reino de Deus, comum 
às igrejas, ilumina-nos a prática polí
tica da construção da Sociedade hu
mana. O Reino de Deus é a grande 
utopia cristã. E utopia aqui signifi
ca uma realidade ainda não realiza
da, que queremos realizar e por isso 
motor e motivação de nossa prática. 
Naturalmente essa tarefa da constru
ção do Reino não é, na sua última -raiz, obra humana, mas graça e dom 
de Deus. Como a graça de Deus se 
faz a um ser livre e consciente, elá 
torna-se evento histórico na medida 
em que há resposta. Por isso, o Rei~ 
no de Deus é ao mesmo tempo dom 
e graça e construção humana, inicia
tiva de Deus e cooperação humana, 
proposta de Deus e resposta do ho
mem. Esta teologia comum às igreC 

jas cristãs aproxima-nos na tarefa 
histórica dessa construção e na es
perança orante da intervenção de 
Deus. 

der Propheten, em: Christentum und 
Gesellschaft, GõUingen 1969, 56-56; J. 
B. Libânio. O profético e o polflico. Sua 
referência aos Direitos Humanos, em 
REB 37 (1977) pp. 41-75. (3) R. de Vaux, 
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den Dialog in der pluralistischen Ge
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Evangelização no mundo de hoje, Ed. 
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EVANGELIZAÇÃO, MISSÃO 
DO. RELIGIOSO NA ESCOLA 

A Vida Religiosa sofre da primazia das estruturas 
sobre o ser e a missão. As estruturas esmagam 
a capacidade significativa da V R, com peso 

desproporcional, que aniquila a força do carisma. 
A eficiência prevalece sobre o testemunho despojado. 

Urge superar também esta concupiscência das instituições. 

Pe. Lauro Palú, eM . 
Rio de Janeiro, RJ 

o 11 Seminário Nacional de Edu
cação sobre a Evangelização como 
Missão do Religioso na . Escola foi 
promoção conjunta da CRB e da 
AEC do Brasil. Foi preparado e co
ordenado pelo Grupo de Reflexão so
bre Educação (GRE Nacional da 
CRB). A organização do Seminário 
começou na reunião mensal de feve
reiro (dia 19) e foi o tema das reu
niões de 26 de março, 22 de abril, 21 
de maio, 25 de junho e 6 de agosto. 

Objetivos ger·ais do Seminário 

1. "Examinar e aprofundar a 
MISSÃO de Religiosos e Religiosas 
no campo de Educação Sistemática e 
em concreto através da "mediação 
Escola", para discernir a fidelidade 
dos mesmos à Proposta Educativa 
da Igreja e ao Projeto de Vida Re
ligiosa hoje." 

2. "Promover o intercâmbio e co
nhecimento de experiências de co
munidades religiosas que tenham o 
Colégio 'como lugar e prática da 

concretização da Missão Evangeliza
dora do Religioso', para servir de 
inspiração e estímulo a quantos se 
sintam chamados a cumprir sua 
missão neste campo de apostolado." 

Objetivos especificos 

1. "Intercambiar experiências de 
Comunidades Religiosas que têm o 
Colégio como prática da Missão 
Evangelizadora, em vista de desta-

•• • • • car os pontos ongmms e essencIaIs 
dessas mesmas experiências." 

2. "Criar condições de análise 
dessas experiências, a fim de discer
nir, à luz da Proposta Educativa da 
Igreja e do Projeto de Vida Religio
sa hoje, os avanços e desafios, as
sim como os possíveis questionamen
tos e contradições." 

3. "Deduzir, a partir de todo o 
quadro anterior, as Linhas de Força 
da Comunidade Religiosa que bus
ca no Colégio a prática da Missão 
Evangelizadora na Igreja." 
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· . 
membros do GRE, Irmão Joaquim Tipos de experiências 

selecionadas Panini, FMS, Irmãs. Neil Pimentel, 
'. ·FC, Maria ·das ·Graças de Souza, 

Os critérios para a seleção de ex- FMA e Sali Romana Ritter, ND e 
periências foram os seguintes: ' . . Pe.. Lauro Palú, . CM, Pe. Aloizio 

Penna, SJ. E apresentou também os 
- Experiências animadas por Assessores, Padres Carlos Palácio, 

Religiosos como principais respon- SJ e Agostinho Castejón, SJ, além 
sáveis. do Pe . . Hugo de Vasconcelos Paiva, 

- Experiências significativas, is
to é, que constituam um avanço à 
luz da Missão Evangelizadora dos 
Religiosos e da Proposta Educativa 
da Igreja. 

- Experiências diversificadas e 
representativas em vários níveis: ní
vel de regiões do Brasil, nivel local · 
ou provincial, diversidade de caris
mas. 

Crônica do Seminário 

o Seminário se realizou na Fa
zenda dos Irmãos Maristas, em Men
des, Estado do Rio, de 20 a25 de 
setembro de 1981. 

A abertura foi às 15,00 horas, 
com a invocação do Espírito Santo. 
A sessão inaugural foi presidida por 
Dom João Batista Przyklenk, Bispo 
de J anuária e Representante da 
CNBB, pelos Padres Décio Teixei
ra, SDB, Presidente da CRB, e Agos
tinho Castejón, SJ, Presidente da 
ABC do Brasil, e pela Irmã Marga
rita Gutiérrez Jaramillo, Represen
tante da CLAR. 

Pe. Décio saudou os participan
tes, desejando bons frutos no traba
lho. Historiou o surgimento, a fina
lidade e realizações anteriores do 
GRE Nacional, planejador e orien
tador do Seminário, e relembrou os 
objetivos da reunião. Apresentou os 
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CM. 

Pe. Agostinho Castejón destacou a 
importância do papel dos Religiosos 
como Educadores, e chal1?-oU a aten
ção para os problemas sociais, econô
micos e políticos da conjuntura na
cional, que cabe enfrentar com cora
gém e lucidez. 

Dom João B. Przyklenk lembrou 
que veio como responsável pelo se
tor Vida Consagrada, da Linha 1 
da CNBB. Citando os textos do 
Conc. Vaticano lI, acentuou a im
portância de os Religiosos levarem 
à .Educação a força e as bênçãos de 
seu carisma apostólico e evangeliza
dor, inserindo-se na · missão da Igre
ja, pela pastoral de conjunto. E ur
giu a prática das · recomendações do 
Episcopado Latino-Americano (Me
dellín e Puebla), segundo as quajs 
QU a Educação é libertadora e evan
gelizadora ou não será católica. E 
terminou afirmando que a CNBB 
precisará apoiar mais forte e direta
mente os Educadores Católicos, so
bretudo os Religiosos. 

Ir. Margarita G. Ja,amillo agra
deceu o convite para participar, em 
nome da CLAR,e se propôs a escu
tar com atenção e fidelidade o que 
se exporia no Seminário. A seguir, 
Irmã Maria Vilani Rocha de Olivei
ra, FiliC, Secretária Executiva da 
CRB, apresentou os participantes, 
vindos de 19 Estados e pertencentes 



a 59 Congregações (10 masculinas 
e 49 femininas), num total de 35 
Religiosos e 116 Religiosas. 

Ir. Joaquim Panini, coordenador 
do Seminário, indicou a dinâmica a 
segúir e apresentou as três Provín
cias e os seis Colégios encarregados 
de expor suas "experiências". Du
rante a · semana se fizeram it descri. 
ção das experiências, a análise delas 
(precedida pela elaboração de um 
instrumental de análise) e se traça
ram as linhas de ação e perspectivas 
para as Províncias, os Colégios, as 
Regionais da CRB e as Seccionais 
da AEC. 

Primeira parte: 
descrição das experiências 

A descrição das experiências 
ocupou o resto da tarde e pratica
mente todo o dia 21. Foram apre
sentadas três Províncias: Provincia 
Sul-Brasileira dos Jesuítas, pelo Pe. 
Raimundo Kroth; Província do Bra
sil da Congregação das Religiosas 
Concepcionistas Missionárias do En
sino, pela Irmã Almerinda dos 
Anjos; Província Marista de São 
Paulo e Paraná, pelo Prof. Floriano 
Tescarollo. Houve depois um painel 
em que os três responderam a ques~ 
tões formuladas por escrito pelo ple-

, . 
nano. 

Foram apresentados a seguir seis 
Colégios: Colégio N. S. das Graças, 
de Fortaleza, pela Irmã Lucila Por
to, Filha do Coração Imaculado de 
Maria; Colégio Santa Cruz, de Sao 
Paulo, pelos Proefssores Luiz Antô
nio do Nnaral e Flávio V. di Giorgi 
e pelo Pe. Joseph V. Richard, da 
Congregação da Santa Cruz; Colégio 
Anchieta, de Porto Alegre, pelo Pe. 

Ignácio Justen, SJ; Centro de Estu
dos do Menor e Integração da Co-o 
munidade (CEMIC), de Lins, SP ' 
(Faculdade Auxilium), pelas Irmas 
Dilza Maria Moreira e Maria Nilda 
Rangel, Salesianas; Colégio Santa 
Maria, de São Paulo, pela Irmã Ma
ry Elizabeth (Benjamin) Bednarck, 
da Congregação da Santa Cruz; e, 
por fim, o Colégio Salesiano Sagra
do Coração, de Recife, pelo Pe. Rai
mundo Benevides, Salesiano. 

Também estas apresentações fo
ram seguidas de um painel, em que 
os expositores responderam a per
guntas feitas por escrito por partici
pantes do Seminário. 

As descrições seguiram uma pau
ta, comportando uma pequena carac
terização (local urbano ou rural, 
- origem da experiência, tipo da 
Igreja local, destinatários e agentes 
da experiência, duração dos traba
lhos descritos), sua finalidade, o pro
cesso histórico da caminhada já fei
ta, o papel dos Religiosos na expe
riência, as conclusões (em forma de 
balanço, ponderando os fatores fa
voráveis e adversos, os pontos origi
nais e essenciais da experiência e as 
suas projeções quanto ao futuro e, 
por fim, a viabilidade de a experiên
cia ser vivida por outros Colégios 
ou Províncias). . 

Houve grupos de estudo, para 
destacar os pontos essenciais e origi
nais dessas experiências. A síntese 
das conclusões dos grupos foi estu
dada em particular, debatida em 
grupos espontâneos, comentada e 
completada em plenário e, finalmen
te, foi objeto das ponderações dos 
Assessores: Pe. Carlos Palácio, SJ, 
enfocou os aspectos teológico-espi
rituais; Pe. Agostinho Castejón, SI, 
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considerou os aspectos pedagógico
pastorais; Pe. Hugo Paiva foi s.ub~
tituldo pélos Peso Geraldo BODlattJ, 
Josefino de Murialdo, e Raimundo 
Kroth, sr, que aprofundaram o as
pecto sociológico. 

• • ••• Os pontos essenCIaIS e ongmals 
foram reunidos à volta de tópicos 
básicos, cómo as fontes de oude par
tiram as experiências (a atenção à 
realidade, aos Sinais dos Tempos, a 
fidelidade ao Evangelho e às orien
tações da Igreja universal, latino
am ericana e brasileira, à fidelidade 
ao Fundador), a dinâmica das expe
riências (o fato de todas terem em
preendido as atividades como pro
cesso a metodologia inspirada na do 
Depa~tamento de Educação . do 
CELAM com o Marco Referen
cial, o Diagnóstico, a elaboraçã;> ~e 
um Plano de Ação, a TransferencIa 
dos Resultados aos que não partici
param do processo ou também são 
seus destinatários -, os Agentes e 
os Destinatários das experiências), 
as atitudes dos Educadores (a cora-. . -gem de assumIr rISCOS, a supera~ao 
do isolamento entre as Congregaçoes, 

A • 

e, sobretudo, a esperança unaDlme 
quanto ao futuro). 

Pe. Palácio destacou dois pontos: 
1) Os elementos que podem ·.aj~dar 
uma experiência de Deus e mdlcar 
onde e como se deve reestruturar a 
Vida Religiosa. P.ex., a itinerâucia 
(o pôr-se e sentir-se em caminhada, 
em processo), a tensão, o conflito, .as 
posições irreconciliáveis, o pluralis
mo de posições (a consciência eele
sial não podendo hoje recuar de Cer
tas conquistas do Povo de Deus), o 

'A risco que enfrentamos na expenen-
cia histórica de morrer e ressuscitar 
(ver onde a Vida Religiosa e as obras 
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estão morrendo e · ressuscitando., 
hoje). 

2) As coisas não ditas, dadas por 
evidentes, mas que não podemos dei
xarde lado: o que significa ser Re
ligioso hoje? A partilha do carisma 
com os Leigos ajuda a ver nosso lu
gar no Povo de Deus? Por que os 
Jovens não estão querendo ser Re
ligiosos? Por que os Religiosos estão 
diminuindo em número? Como con
ciliar o Projeto de Vida Religiosa e 
o estilo como a vivemos? 

Há outros problemas: o conflito . -entre o ser e o fazer, a mlssao e as 
obras; a diferenciação dos carismas 
que acabam, entretanto, desembo
cando em obras tão iguais. E estas 
questões: Como ' fazer emergir um 
Projeto de Vida Religiosa que seja 
significativo em si e não em razã~ 
da eficácia do que produz? O que e 
mais importante: os passos dados ou 
a mudança que está se operando? A 
situação descrita nas experiências é 
questionamento profundo e global.~a 
Vida Religiosa? Ou será s6 a ocaslao 
de melhorar tecnicamente os Colé-. " .. - ." glOs? Ha partlclpaçao na consclen-
cia eclesial de hoje, ou só nos apro
priamos de uma determinada lingua
gem mais sugestiva, mais renovada? 
A consciência eclesial não são os do-

• • cumentos dos BISpos mas a conscI-
ência do Povo de Deus, que os Bis
pos devem captar e expressar. Op
tar pelos Pobres, p. ex., signifi.ca a 
Igreja ser posta de lado, na socieda
de não ter meios de agir, como os 
P~bres não usar a força institucio
nal. S;upoder é a veracidade e au
tenticidade do Evangelho. Isso leva 
a mudar o modo como a Igreja en
tende sua inissão no mundo: Missão 
não significa atividades e obras, mas 
presença. 



Pe. Castejón tocou nestes pontos: 
1) ' Alguns Colégios entraram em 
processo de planejamento que per
'mite evangelizar na escola ou só apli
caram 'a tecnologia ' educacional? 
Houve um objetivo autêntico de 
evangelização ou só se tranqüiliza
ram as consciências? 2) As experiên
cias parecem ter sido feitas mais em 
função da escola (até para ser evan
gelizadoni) do que dos Religiosos. 
Por isso, não agimos como transfor
madores, mas vamos sendo levados, 
reagindo às imposições dos fatos. 3) 
Que ideologia está por trás da reno
vação desses Colégios que se apre
sentaram? Renovação em função de 
quê? Houve atenção à ideologia que 
continua (ou passou) a ser transmi
tida no currículo total, na metodolo
gia, nos 'conteúdos, nos relaciona
mentos, nos valores reforçados? 4) 
O que já fizemos, como fruto da edu
cação libertadora, para transformar 
a Vida Religiosa? E o que precisa
mos fazer, como Religiosos" para 
nossa educação ser libertadora? 

Pe. Geraldo Boniatti perguntou-se 
o que será necessário modificar nas 
estruturas internas, para ajudar de 
fato os Religiosos. O que em gerill 
ocorre é que pensamos segundo um 
tipo de visão da História construída 
a partir da Transcendência, mas nsa
mos as teorias da visão da História 
construída a partir de homens da 
própria História (sem recurso ao 
Transcendente), e nos servimos do 
aparelho ideológico do Poder, fru
to de uma terceira concepção e prá
tica da História, enquanto construí
da a partir de um grupo que se apo
derou do Poder. :É um evidente des
compasso pensar segundo um esque
ma, usar teorias de outro e servir-se 

da aparelhagem de um terceiro. (Cf. 
para este ponto, as teorias de ,Ricar
do Antoncich, SI.) 

O lugar que os Religiosos ocupam 
na pirâmide social é entre os 20% 
(1 '1é) e dos ricos (4%), e acima dos 
proletários (30%) e subproletários 
(50%). Temos segurança econômi
ca, afetiva, de saúde, e mais chan~ , 
ces de aculturar-nos. Como nosso 
pensar, embora dito evangélico, é 
feito a partir de instituições forjadas 
pelo sistema, é muito difícil fazermos 
uma opção pelos Pobres, pelo Povo. 
:É preciso ouvir o Povo, reaprender 
dele. 

Os sistemas sociais opressores' têm 
seus mitos (dinheiro, status, etc.), 
que exigem ritos concretos e sacrifí
cios (trabalho, vida, salários baixos, 
etc.). Nosso Mitõ, nosso centro de 
atenção, Deus, exige ritos, mas ritos 
que levam a um compromisso, o de 
construir a fraternidade (reagindo 
contra as exigências do sistema só
cio-político e econômico). , 

• 

Mais que conscientizar (às vezes a 
partir de quadros de referência pro
postos como bons pelos sistemas 
opressores), precisamos de decodi
ficar as imagens e mensagens e on
tras manifestações do sistema sócio
político-cultural, destrutoras da dig
nidade humana. Decodificar o apa
relho ideológico, para recuperar a 
imagem da pessoa, desfigurada em 
tantos milhões de homens, tendo em 
vista a imagem da pessoa como apa
rece no Evangelho. 

Na mesma linha, Pe. Raimundo 
Kroth lembrou que a escola veicula 
espontaneamente os valores do sis
tema, pois foi pensada e criada para 
fazê-lo. Só a consciência crítica pode 

, . 
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opor-se a este . atreIamento, se lutar 
contra a força de cooptação do sis
tema (a dissimulação e a inculcaçao 
ideológicas, que podem ser disfarça
das, formas de sedução, ou violen
tas). Cf. o livro As Belas Mentiras, 
sobre as ideologias nos livros-textos. 
Sem romper as ambigüidades, con
testaremos o opressor e co'ntinuare
mos sentindo sua seduçao. 

Para quem assume a ótica do Po
bre, é suficiente uma conversão pes
soal (sem mudanças coletivas ou es
truturais)? fl possível vivenciá-la em 
profundidade, sem 11m a articulação 
permanente com pessoas ou situa
ções que se movimentam em busca 
de situações mais fraternas, sem um 
banho de Povo? 

parte: 
das experiências 

Toda a tarde do dia 22 foi dedi~ 
cada a buscar os princípios funda
mentais para um "Projeto de Vida 
Religiosa hoje, na educação evange
lizadora, à luz do carisma". Em três 
grandes grupos, com os Assessores, 
os participantes prepararam as sín
teses que serviram, no dia 23, para 
cada um conhecer o pensamento de 
todos. Cada grupão estudou as con
tribuições dos outros dois, sendo as 
conclusões apresentadas em plenário, 
o que serviu para se ter uma visão de 
conjunto dos aspectos teológicos, so
ciológicos e pedagógicos. 

Não se pretendeu fazer um elen
co exato e exaustivo de princípios, 
mas, antes, um levantamento de ele
mentos para um Projeto de Vida Re
ligiosa. Assim, no aspecto teológico, 
destacou-se: Tomar consciência dos 
condicionamentos que ainda entra
vam a Vida Religiosa; - confrontar 

622 

a expenência tradicional da Vida 
Religiosa com os aspectos novos ou 
as exigências atuais desta mesma vi
da; -: refazer a unidade fundamen
tal entre vida e missão, entre missão 
e obras, como modo original de . ser 
na Igreja; criar capacidade de 
discernimento permanente sobre a 
adequ~ção entre Projeto evangélico 
e sua encarnação em nossa vida. Nó 
aspecto sociológico, destacou-se que 
a mudança de lugar social é uma 
condição que favorece ao Religioso 
a vivência da opção pelos Pobres, 
em seguimento de Cristo; - exi
gem-se a análisé crítica da realida
de e o confronto com o carisma do 
Fundador, como base da inserção 
do Religioso no meio em que vive; 
- para ser agente de transformação 
da Sociedade, o Religioso precisa ou
vir o apelo do Povo e assumir sua 
causa; - exigem-se reação contra o 
consumismo e o ' materialismo, e é 
preciso o comprometimento com os 
marginalizados; - é pela vivência 
de relações fraternas entre si e com 
todos que os Religiosos anunciam 
e testemunham o verdadeiro sentido 
da Sociedade e contestam as formas 
de dominação econômico-político
cultural. E, no aspecto pedagógico
pastoral, de.stacaram-se estes princí
pios: Implantação de estruturas que 
'valorizem o ser humano e possibili
tem maior comunhão e participação 
de todas as pessoas envolvidas; -
utilização de conteúdos e métodos 
que levem à formação de 11ma cons
ciência crítica com base na realida
de social e no desenvolvimento da 
criatividade; - desencadear um pro
cesso de educação evangelizadora 
que leve a lima fé comprometida com 
a luta do Pobre; - utilizar um ins
trumental de ensino e desenvolver 
um relacionamento interpessoal que 



leve a educação na e para a justiça. 

Verificou-se a esta altura uma di
ficuldade de compreensão dos obje
tivos do Seminário, cujos trabalhos 
pareceram distanciar-se da Escola, 
que fora o assunto das atividades 
iniciais. Depois do esforço comum, 
esclareceu-se que o objetivo desta 
fase era "explicitar os elementos de 
análise, para ver nosso ser religioso 
cumprindo sua missão evangelizado
ra, na escola". 

Com o instrumental assim produ
zido, foi feita, nos três grandes gru
pos, com os Assessores, a análise das 
experiências das Províncias e dos 
Colégios, para destacar os avanços 
conseguidos na caminhada, os desa
fios ou impasses que ainda persis
tem e os questionamentos que esti
mularão novos esforços e indicarao 
novos rumos na caminhada. As sÍn
teses, estudadas depois por todos, 
em grupos de apoio, foram enrique
cidas, corrigidas e melhoradas. Des
tacou-se muito a riqueza dos ques
tionamentos que, afinal, afloraram 
com mais coragem atingindo os vá
rios setores da Vida religiosa e sua 
organização. 

Entre os avanços, foram citados 
a prática mais coerente de Medellín 
e Puebla; as comunidades religio
sas se engajarem como comunidades 
de serviço; o apoio aos Religio
sos Educadores, por parte da CRB 
e CNBB e das Províncias, numa ba
se de pastoral de conjunto, de cor
responsabilidade e solidariedade; -
a educação feita a partir da ótica dos 
Pobres e a percepção de que os Po
bres nos evangelizam; o questio
namento das estruturas e a atenção 
prioritária dada às pessoas; a de
sativação dos sistemas de educação 

competitivos, para criar mais parti
cipação e comunhão; o esforço 
de articular educação e vida; a " 
mudança de conteúdos programáti
cos, em vista da consciência crítica, 
cujo crescimento se traduz em atitu
des de compromisso comunitário e 
social; procura e denuncia das 
causas dos problemas sociais, cor-, 
rendo-se riscos por "cau~a do com-
promisso com a justiça. 

Alguns desafios básicos são estes: 
- viver um projeto evangélico den
tro de estruturas antievangélicas (p. 
ex., as do legalismo que mata a jus
tiça, a burocracia na educação, os 
sistemas competitivos, a natureza 
empresarial da escola, nosso próprio 
modo de vida, desvinculado da rea
lidade do Povo, a sociedade capita
lista, as ideologias veiculadas nos 
Meios de Comunicação Social); -
em outras palavras, é um desafio 
querer libertar sem estar liberto, sem 
vencer a incoerência entre discurso 
e "prática, entre a palavra e a , vida, 
entre o projeto comunitário e os ape
los da realidade; outros impas
ses: superar a insensibilidade das Fa
mílÍlls, engajar todos os Religiosos 
da Comunidade, sintonízar a Provín
cia com a escola em processo; -
identificar claramente os objetivos da 
Escola Católica e do Religioso Edu
cador; , a rotatividade dos Reli
giosos e dos Professores leigos, que 
dificulta continuar " o processo; -
não é fácil "comprar" a causa da li
bertação do Povo; a estrutura 
econômica da escola impede melho
res realizações (ínvestir mais na for
mação de pessoas e no processo edu
cativo, cortando outras despesas). 

" Alguns dos principais questiona
mentos foram retomados nas colo-

, 
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cações dos Assessores, resumidas a 
• seguir. 

a) Pe. Agostinho Castejón cha
mou a atenção para o objetivo do 
Seminário, que não era escrever mais 
um documento e sim traçar novos 
rumos. Os avanços, desafios e ques
tionamentos lhe pareceram ainda su
perficiais, sem chegarem à ser estru
turais. Nas · conclusões do Seminário 
e na prática posterior, será necessá
rio unificar os aspectos teológicos, 
sociológicos e pedagógicos, enfoca
dos em separado só por método. 
Chamou a atenção para o perigo de 
só alterarmos nossa linguagem e às 
vezes até a prática superficial, sem 
mudarmos de fato de mentalidade, 
de concepção. ~ por isso, como 
exemplo, que os problemas sociais 
repercutem tão pouco dentro dos Co
légios. Ao passo que uma convivên
cia maior com as classes populares 
e a participação nas suas lutas aju
dariam muito nossa conversão pes
soal e comunitária, nossa opção efe
tiva pelos Pobres. (Indicou aos par
ticipantes seu artigo "Educação Po
pular e Educação Escolar: Confron
to e Articulação", na Revista da 
AEC do Brasil, nQ 40, p. 3-20). 

b) Pe. Raimundo Kroth questio
nou profundamente a incoerência en
tre o discurso e a prática, chamando 
a atenção para a dificuldade e a im
portância, ao mesmo tempo, de se 
desvelarem as ideologias e outras 
motivações que de fato animam e 
comandam nossa prática. 

A Escola, p. ex., como mediação 
de nossa missão evangelizadora, não 
representa mais, hoje, tal como está, 
o mesmo de há dezenas de anos. Se 
nos fixamos numa perspectiva já ul-
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. . 
trapassada ·ou numa prática contes
tada por ineficiente ou cooptada 
pelos sistemas de dominação, ficam 
evidentes as razoes da crise de iden
tidade, da dualidade das imagens de 
nossas escolas (a imagem real apa
recendo não em nossas palavras ou 
prospectos, mas nas incoerências do 
dia a dia), e também as razões de os 
jovens religiosos recusarem traba
lhar em escolas, optando por media
ções mais diretas, menos controver
tidas, mais evangélicas. Do mesm,o 
modo, se as escolas nos esgotam os 
Jovens não verão em nós uma ima
gem atraente de apóstolos de Cris
to, e impossibilitamos uma pastoral 
vocacionaJ. 

Por fim, lembrou que meias me
didas, mudanças e reformas serão 
insuficientes para chegarmos à Fra
ternidade, que s6 será possível como 
fruto de uma revolução. 

c) Pe. Geraldo Boniatti indicou o 
sentido desta revolução, mostrando 
as relaçoes sociais que nos envol
vem, seus frutos e seus mecanismos 
de reprodução e perpetuaçao. 

Como Cristo se situou num tem
po e num espaço, numa História do 
Homem, e se situou claramente do 
lado do oprimido, do fraco, assim 
nos caberá enfrentar diretamente as 
relações econômicas que gera o ter 
e se perpetuam pelo concentracio
nismo, se criarmos condições de prá
tica da partilha; enfrentar as relações 
políticas que geram o poder e se per
petuam afastando os agentes da par
ticipação, se de fato buscarmos criar 
estruturas de antipoder, isto é, de 
participação; enfrentar as relações 
ideológicas que geram o saber e suas 
forças e se perpetuam por doutrinas 
como a da Segurança Nacional, se 



de fato vivermos em comllnhão. So
mente assim não estaremos reprodu
zindo o próprio sistema opressor e 
realizaremos o Reino da fraternida
de 'que nossa vocação an\lncia e tes
temunha. ' ' 

d) Pe. Carlos Palácio, por fim, 
mostrou a conexão e as relações sub
jacentes entre os aspectos teológico
espiritual, sociológico e pedagógi
co-pastoral. Há convergências signi
ficativas em cada parte. 

Na parte teológica, os vários gru-. . - . pos menCIOnaram mlssao, cansma, 
identidade, consciência das contradi
ções em que vivemos, o modo de os 
Governos Provinciais assumirem as 
experiências; também a consciência 
eclesial, que repercute na vida e nas 
experiências, a partir do fato de que 
a Igreja se mudou por dentro, por 
força do Espírito Santo, pela volta 
aos Pobres. 

• 

Na parte sociológica, os grupos 
insistiram na consciência crítica, na 
opção pelos Pobres, nas estruturas 
que condicionam a Vida Religiosa e 
a prática de uma educação evangeli
zadora: escola-empresa, ideologias 
dominantes, etc. 

Na parte pedag6gico-pastoral, viu
se que houve passos concretos na 
consciência, na organização e ordem 
das 'casas, etc., mas também se per
cebeu que foi um avanço mais téc
nico, e a técnica tem sido rebelde, 
não parece estar sendo útil como ins
trumento de evangelização. 

Uma "psicanálise" do texto reve
la que estas convergências são pon
tos de estrangulamento, de aperto 
(angústia), para a Vida Religiosa. As 
saídas só poderão ser ' encontradas à 
luz de uma teologia parcial, que en-

foque os verdadeiros centros estra
tégicos vitais da Vida Religiosa, que 
são, no momento dos problemas (e 
não, em geral, ou não, necessaria
mente, os pontos essenciais, segun
do lima teologia "ortodoxa", siste
mática). 

o forte do texto das análises são 
os questionamentos" p. ex., sobre o 
problema vocacional: "Por que não 
surgem vocações ,em nossos Colé
gios?" "Por que os Religiosos jovens 
não querem trabalhar como educa
dores?" Mas há uma ambigüidade 
nestas perguntas, pois o que devere
mos descobrii é isto: Por que' não 
estamos evangelizando, de fato, em 
nossos Colégios? 

A 6tica dos Pobres foi uma das 
convergências, ' do ponto de vista 
teológico e sociológico. Os Pobres, 
de fato, nos evangelizam, e a Vida 
Religiosa está sendo obrigada a re
novar-se pelas exigências dos Pobres. 
Se não descobrirmos os valores dos 
Pobres, condenamos à morte o Pro
jeto da Vida Religiosa. Optarmos por 
viver os valores dos Pobres signifi
ca desmontar a Vida Religiosa e ci 
modo como a estamos vivendo. Tam
bém se desmontará o projeto dos 
Educadores que não estão vivendo 
isso. Será necessário, sem culpar nin
guém, ter lucidez e coragem para en
frentar esses problemas, sem paliac 

tivos, pois a educação só terá senti
do se formos de 'fato evangelizado
res. .os esforços só serão frutuosos 
dentro desse enfoque fundamental. 

A inter-relação dos aspectos teo
lógicos, sociológicos e pedagógico
pastorais leva a enfrentar dois pon
tos básicos: 

• 

625 



1) Que lugar a Vida Religiosa 
ocupa na Igreja? 

Não se considera, hoje em dia, 
que os Religiosos façam parte da 
hierarquia. fl necessário compreen
der e pensar a Vida Religiosa a par
tir dos problemas e angústias reais 
do Povo de Deus. Como conseqüên
cia, a Vida Religiosa se justifica e 
se compreende na Comunidade Ecle
sial a partir do que testemunha e 
não do que faz. Se, na Comunidade 
Eclesial, a força do Espírito nos des
loca para o Povo, é aí que a Vida 
Religiosa deve refazer-se. Sabemos 
o que o Evangelho pede. O que fal
ta é a coragem de vivê-Io. 

2) Que lugar ocupamos na So
ciedade? 

Nosso lugar na Sociedade era mar
cado pelas obras que fazíamos na 
área da shúde, da educação, etc. Era 
assim que a Sociedade nos identifi
cava e aí delimitava campos para 
nós. Remunerava-nos por nossos 

• • • serviços, e, com ISSO, nos tirava to-
da força contestatória, como a servi
dores do sistema. Hoje, estes servi
ços (saúde, educação, etc.) vão sen
do cada vez mais assumidos pelo Es
tado, deixando-se os Religiosos na 
inutilidade. Precisamos redescobrir 
nosso lugar na Sociedade. 

A Vida Religiosa sofre da prima
zia das estruturas sobre o ser e a 
missão. As estruturas esmagam a ca
pacidade significativa da Vida Reli
giosa, com peso desproporcional, que 
aniquila a força do carisma. A efi
ciência prevalece sobre v testemunho 
despojado, e é necessário inverter es
ta situação, superar também a "con
cupiscência das instituições", que 
tanto são capazes de afogar o caris-
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• ma como resistem a converter-se e 
a morrer. 

Terceira parte: 
perspectivas de ação 

Após a análise das experiências 
das Províncias e Colégios, e sobretu
do do questionamento agudo feito 
pelos Assessores, 15 grupos estuda
ram as reestruturaçoes pessoais e co
munitárias que deverão ' ser feitas 
numa comunidade religiosa que é 
enviada a cumprir sua missão evan
gelizadora na escola. 

A síntese dos relatórios foi rees
truturada, dia 25, pela manhã, sen
do grandemente enriquecida pelas 
contribuições dos participantes. So
bretudo se chamou a atenção para a 
necessidade de destacar mais a par
te emocional e afetiva dos religiosos, 
bloqueada desde a. formação. Nisto, 
entretanto, será preciso discernir os 
autênticos valores humanos e evan
gélicos, sem assimilarmos os chama
dos "valores" do sistema capitalista, 
que contaminam e podem viciar a 
organização da Vida Religiosa pes
soal e comunitária. 

Oito grupos, f o r m a dos por 
Regiões ou Estados do Brasil, deba
teram as perspectivas de ação para 
as Províncias, a CRB, a AEC do 
Brasil e para os participantes do Se
minário (no âmbito dos Regionais 
da CRB e das Seccionais da AEC). 

Encerramento 

O encerramento do Seminário foi 
feito através de uma avaliação por 
escrito, comentada e ampliada de
pois em plenário. Houve o agrade
cimento de todos à CRB e à AEC do 



Brasil, que patrocinaram o Seminá
rio, à CNBB, que o apoiou, ao GRE 
Nacional, que o preparou e dirigiu, 
e, em especial, ao Ir. Joaquim Pani
ni, que coordenou os trabalhos. E 
um agradecimento a todos, pela par-
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ticipação intensa. A ação de graças 
a Deus foi feita na missa de encer
ramento, presidida pelo Pe. Décio ·· 
Teixeira, Presidente da CRB. A mis
sa ·foi celebrada como um envio à 
missão, e nos enriqueceu com a bên
ção dos evangelizadores. 

, 

Espanto e perplexidade diante de tantos que deixaram 
. a vida religiosa 

Há dois aspectos que não podem escapar na análise do fenômeno. Toda a 
formação religiosa há até bem pouco t$mpo enfatizava unilateralmente a educação 
para a pureza. Apoiada em seu isolamento do mundo e dos l)omens, forte em sua 
estrutura, a vida religiosa encontrou Inúmeros recursos defensivos para salva
guardar a pureza sem aprofundar bastante o nivel pessoal da opção pela castidade 
assim vivida. Quando se debilitaram as estruturas de outros tempos, quando os 
meios de comunicação sobretudo visual romperam os diques defensivos, quando 
se Intensificou o relacionamento entre as pessoas. religiosos capazes de uma 
pureza real, descobriram·se equivocados quanto à natureza de uma vida que 
não respondia a uma opção sua. A experiência de governo religioso nos últimos 
quinze anos ~elxa fora de dúvida qUB, na raiz de muitas saldas, nao está um 
problema de pureza, mas o fato bem mais fundamental e decisivo de _ carência 
ou equfvoco quanto à opção pessoal e esclarecida por esta forma concreta de 
vida em castidade consagrada. Em muitos casos, a solução tinha que ser are .. 
orientação da própria vida aproveitando e valorizando ' mesmo um potencial que 
nao conseguira desabrochar pela falsa pOSição em que existencialmente se encon
trava a pessoa. 

Não é menos certo que a formaçao para a vida religiosa superestimou o mero 
instrumental espiritual para a solução de problemas de fundo que envolviam a 
totalidade psicossomãtica da personalidade. Isto permitiu manter na vida religiosa 
pessoas cheias de boa vontade e/ou extraordinários mediocres. Uns timbrando 
pelo voluntarismo espiritual e ascético em superar insuperáveis situações de vida, 
num heróico esforço de fidelidade. Outros carreando numa inércia confortável, 
a incapacidade crônica para qualquer coisa. Uns e outros são ineptos para a 
missão e certamente não foram chamados por Deus para a vida religiosa, embora 
mantidos nela por si ou por outros, num dramático equrvoco de existência. 

Questões candentes como esta, Você encontra expostas da forma mais trans
parente e lógica em OS RELIGIOSOS: VOCAÇÃO E MISSÃO. UM ENFOQUE 
EXIGENTE E ATUAL, do Pe. Marcello de Carvalho Azevedo, SJ, já em terceira 
edição ampliada e melhorada. A partir de janeiro de 1982, Você encontra na CRB . . 
Nacional e na sua CRB Regional. 
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o DEFICIENTE 
FíSICO TAMBÉM 
É NOSSO IRMÃO 

Só pelo amor se constrói a pessoa. 
Se isso vale para todos, 

vale particularmente para os marcados 
pelo sofrimento e pelas ' mutilações físicas e mentais. 

Pe. Pedro Dalle Nogare, SJ 
Salvador, BA 

o ano em curso, 1981, proclama
do pela ONU o ANO INfERNA
CIONAL DAS PESSOAS DEFI
CIENTES, nos desperta para um 
problema que a nosso modo de 
ver não toca bastante, pelo me
rios quanto seria de esperar-se, a 
opinião pública, e talvez nem sensi
bilize suficientemente os cristãos e 
religiosos. Tem-se a impressão que 
se trata de casos isolados e, portan
to, negligenciáveis frente à magni
tude e gravidade de outros problemas 
que afligem a humanidade. 

Felizmente, não é do mesmó pa
recer a ONU (Organização das Na
ções Unidas) que, além de dedicar 
este ano aos deficientes, promulgou 
uma Declaração de seus direitos; 
nem o é a Santa Sé, como o prova o 
Documento 'Por ela difundido em 
março deste ano (Cf. Sedoc, vol. 13, 
pp. 1.204 e ss. e L'Osservatore Ro
mano, Edição p O r t u g u e s a, de 
22.03.81) em apoio às iniciativas da 
ONU neste assunto. ' Efetivamente 
vale a pena preocupar-se com o pro-
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blema. Pens~se que o número das 
pessoas deficientes no mundo intei
ro calcula-se que ultrapasse os 400 
milhões e só no Brasil uns 16 mi
lhões. Hilário Cristofoliní, p a d r e, 
que na sua cadeira de rodas, torna
se esCritor, jornalista, locutor de 

. rádio e TV e que, viajando pelo 
mundo afora, deu uma grande con
tribuição para uma sensibilização 
da opinião pública pelos deficientes, 
escreve em seu ' livrinho "Rodapé" 
(São Paulo, Edições Paulinas, 1980, 
p. 11 O): "A Região Metropolitana 
de São Paulo possui 1 milhão de 
deficientes. Na Cidade de . São Pau
lo, por dia, 25 pessoas tornam-se de
ficientes, tendo por causas, dentre 
outras, os acidentes automobilísticos, 
de trabalho, etc. E pior do que isso, 
sabe-se que 90% dos paraplégicos 
não têm condições financeiras para 
pagar consultas médicas, diárias hos
pitalares, aviamento de r e c e i tas, 
compra de cadeiras de rodas, apare
lhos ortopédicos, tratamento de fi
sioterapia, etc." 



o problema, portanto, é grave, e 
merece atenção de nós religiosos. 
Aqui nos limitamos a tratar expli
citamente do deficiente físico; mas, 
feitas as devidas adaptações, os mes" 
mos princípios e indicações valem 
também para os deficientes mentais. 
Num certo sentido, a situação deles 
é mais trágica, seja porque sua de
ficiência é mais profunda, seja por
que, por um triste conjunto de 
fatores sociais, costumam despertar 
menor compaixão e f i c a m mais 
abandonados do que os deficientes 
físicos. 

Nossa exposição se dividirá em 
duas partes: na primeira, tentaremos 
esboçar a personalidade do deficien
te físico ou excepcional, como co
mumente é chamado no Brasil; na 
segunda, indicaremos o · posiciona
mento e as atitudes morais que ca
da um de nós deve - a nosso modo 
de ver - assumir diante dele. 

A personalidade 
do deficiente físico 

Com efeito, para poder descrever 
o menos imperfeitamente possível o 
posicionamento de uma pessoa fren
te a outra pessoa ou categoria de 
pessoas, a condição preliminar in
dispensável é conhecê-la, quanto é 
possível. Evidentemente não se tra
ta aqui de fazer um retrato das di
versas espécies de deficientes físicos 
e suas manifestações. Mas determi
nar quem são eles em geral, quais 
as caracterísitcas que acompanham 
sua situação especial. 

Pois bem: parece-me que neste 
sentido devemos realçar sobretudo 
três aspectos: 

1) O excepcional é pessoa huma· 
na pedeilamente como todos os 
outros; Conseqüentemente sob este 
aspecto é incorreto chamá-lo de ex
cepcionaL Como pessoa hum a n a 
não difere em nada elos outros, não 
é nenhuma exceção. E não é pouca 
coisa ser pessoa humana. permitam 
aqui uma rápida e superficial apre
sentaçao dela. ,. 

a) Na perspectiva científico-filo
sófica a pessoa humana é o ser mais 
pedeilo do universo, isto é, infini
tamente superior a qualquer outro 
ser - mineral, vegetal, animal -
e isto em virtude de sua racionali
dade. Por sua racionalidade ela tem 
consciência de si, Raramente os 
profanos conseguem medir a impor
tância deste fato, de ter o homem 
consciência de si. Mas ao pensador, 
que considera atentamente as coi
sas, far-se-á manifesto que toda a 
longa litania de privilégios do ho
mem, nas c e, fundamentalmente, 
desta consciência. O homem fala, 
ri; progride, cria, torna-se artista, 
herói, santo, em virtude de ter cons
ciência de si, de poder dizer: eu. Só 
a pessoa diz: eu. É também por esta 
consciência que ela chora, se abor
rece, impreca, tem sofrimentos, an
gústias, agonias, que nenhum ani
mal conhece. E é por este privilégio 
que se torna às vezes brutal, imoral, 
cruel mais do que as bestas. Pode-se 
dizer que a consciência de si, o po
der de refletir sobre si mesmo, é a 
fonte de toda a nobreza da pessoa. 
E o deficiente físico possui esta cons
ciência de si, e às vezes mais pro
funda do que os outros, justametne 
pela sua condição. 

Também pela racionalidade a pes
soa humana possui lima certa infl· 
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nidade ·no campo do conhecimento. 
Sua inteligência não conhece limites 
ou barreiras: nada daquilo que exis
te ou pode existir é inatingível por 
ela, nada que, proposto de forma 
conveniente, ela não possa conhecer 
i m e d i a t a ou mediatamente, di
reta ou indiretamente, própria ou 
analogicamente. Sem d ú v i d a, há 
objetos mais adequados à sua capa~ 
cidade, mas, absolutamente falando, 
nenhum deles está fora de seu al
cance: corpo ou espírito, bem ou 
mal, belo ou feio, nada é vetado ao 
conhecimento da inteligência, tam
bém do deficiente físico, que aliás, 
muitas vezes, como que por lima 
compensação natural, é dotado de 
uma perspicácia ' e penetração não 
comuns. 

:B finalmente pela racionalidade 
que a pessoa humana possui vonta
de, libe(dade, amor e criatividade. 
Pela racionalidade o homem, a dife
rença de todos os outros seres, pode 
librar-se acima do mundo material 
e sensível e ansiar por bens espiri
tuais, como a verdade, a bondade, 
a virtude, etc. :B pela inteligência que 
o mundo do eterno e infinito abre
se aos seus anelos. :B pela inteligên-. 
cia que o homem pode, em suas as
pirações, quebrar as correntes do , . , . . 
egOlsmo, renunciar aos propnos m-
teresses e elevar-se a sentimentos 
superiores, tais como o amor desin
teressado, o sacrifício, o heroísmo -
sentimentos de que o animal não 
é capaz. Estes mesmos sentimentos 
estão presentes também no deficien
te físico e às vezes mais intensamen
te do que nos homens normais. 

b) Do fato de serem os deficien
tes físicos pessoas humanas, em nada 
inferiores aos outros, segue-se como 
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corolário deles' gozarem de todos os 
direitos humanos, inerentes à peso 
soa humana como tal. A Declaração 
sobre os Direitos das Pessoas Defi
cientes proclama, de fato, no n9 3, 
que "as pessoas inválidas têm o di
reito ao respeito pela sua dignidade 
humana. As pessoas inválidas -

• •• quaisquer que sejam a ongem, a na-
tureza e a profundidade de sua de
ficiência e invalidez -têm os mes
mos direitos fundamentais que os 
seus conCidadãos da mesma idade, e 
que implica em primeiro lugar o di
reito a viverem uma vida decente 
tão normal e plena quanto possível". 

c) Sob este aspecto, que é o pri
meiro e fundamental, de ser o defi
ciente físico pessQa humana como 
todos os outros e de gozar os mes
mos direitos, voltamos a repetir que 
ele não representa nenhuma exce
ção e, portanto, a denominação de 
excepcional é imprópria, muito em
bora reconheçamos que para alguns 
é menos chocante da denominação 
de deficiente físico. 

2) Há também outra razão de 
chamar-se o deficiente físico de ex
cepcional. Porque embora pessoa 
humana como todos os outros e com 
direitos iguais, se encontra numa 
sitnação especial: de sofrimento, de 
impotência, de humilhação, ou por
que carece de algum sentido, ou 
porque lhe falta algum membro ou 
porque algum órgão não funciona 
normalmente. Mas cuidado: bem 
longe, por isso, de ser desconsidera
do, encostado, marginalizado, ele é 
merecedor de uma atenção especial: 
sob um ponto de vista meramente 
humano, antes de tudo, e, sobretudo, 
sob um ponto de vista cristão. 



a) Sob 11m ponto de vista mera
mente bllmano. Ele é pessoa como 
acabamos de insistir, se sente pes
soa humana e aspira intensamente 
coDio todos nós a realizar-se como 
pessoa humana:' isto é, executar as 
tarefas comuns aos seus semelhan
tes; exercer lima profissão que o 
torne útil a si e aos outros, ter as 
alegrias e felicidades às quais todos 
aspiram. Tudo isso é presente nele 
como em nós todos: mas diante dele 
tremendos obstáculos se levantam 
para realizar estas aspirações; daí o 
sofrimento, o desânimo, o desespero 
e até a tentação do suicídio. Será 
que diante desta situação de um 
irmão, qualquer homem normal não 
se sinta tocado, estimulado, não so
mente a consolar com belas pala
vras, mas a fazer alguma coisa de . -concreto para que esse seu lrmao -
quanto possível - se reabilite, de
molindo as barreiras, oferecendo 
oportunidades? E não se tomafia 
anormal, excepcional, moralmente 
monstruoso aquele que ficasse in
sensível, inoperoso, displicente em 
atender - na medida do possível -
ao apelo do deficiente? 

b) Sob 11m ponto de vista cristão 
esta atenção especial aos assim cha
mados excepcionais torna-se mesmo 
imperativa, categórica, irrecusável. 
Cristão é aquele que quer seguir o 
exemplo e o ensino de Cristo. Ora, 
se Cristo amou e ajudou sem exce
ção a todos aqueles que recorriam 
a Ele com humildade e fé, houve 
uma categoria de pessoas que Ele 
amou com predileção e à qual dedi
cou partic.lIlar atenção e cuidados: 
os marginais da sociedade, as pros
titutas, os pescadores, os pobres, os 
deficientes. Não devemos julgar o 
fato com a nossa mentalidade, já 

imbuída de conceitos cristãos. De
vemos nos reportar àqueles · tempos 
em que os pobres, os escravos, as 
mulheres, as crianças, os deficientes 
não contavam nada, antes eram des
p r e z a dos. Pela ·primeira vez na 
história, todas essas criaturas co
meçaram a ser consideradas e trata
das como pessoas. E isso não por 
uma condescendência benévola que 
dá além do direito, mas em virtude 
do reconhecimento explícito de que 
todos os homens são iguais diante de 
Deus e, portanto, têm os mesmos 
direitos fundamentais. 

3) Voltando à descrição da pes
soa hum a n a, que chamamos de 
excepcional, é natural que encon
trando-se na situação particular, que 
acabamos de descrever, se forme 
nela uma psicologia particular. Isto 
é, estados de alma, sentimentos, de
sejos, tendências diferentes habitual
mente - se não em todo, pelo 
menos em parte - daquelas das 
pessoas normais. Confessamos, que 
podemos, sim, imaginar algo do 
mundo interior do chamado excep
cional, mas que nos sentimos inca
pazes de retratá-lo. Tanto mais que 
ele varia segundo as diversas cate
gorias de excepcionais e no mesmo 
excepcional segundo o momento e 
as circunstâncias. Pelos testemunhos 
que temos, na maioria dos casos, este 
mundo é bem longe de ser sereno e 
alegre; quase sempre é sombrio e 
triste; a não ser que intervenham 
fatores extrínsecos especiais para 
modificá-lo, como seria: um profun-

. do espírito de fé, um ambiente afe
tuosamente acolhedor e atencioso e 
sobretudo o conseguimento e o su
cesso em alguma profissão ou ativi
dade que dê ao e x c e p c i o n a I a 
consciência e garantia de que, ape-
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sar de sua deficiência, consegue rea
lizar-se, como e até melhor do que 
as outras pessoas. 

o relacionamento 
com o deficiente físico 

Posta esta tentativa de descrição 
do excepcional, que já nos encami
nha para um posicionamento correto 
diante dele, podemos tentar indicar 
as atitudes, os sentimentos que de
vem inspirar e animar aqueles que 
ou por espontânea dedicaçao ou por 
profissão ou · simplesmente por con
vivência familiar, escolar, de traba
lho, estão lidando com eles. 

Aqui tomo a liberdade de fazer 
recurso a um cientista contemporâ
neo, o líder da corrente humanista 
da psicologia contemporânea, CarI 
Rogers, bem conhecido nos ambien
tes acadêmicos dos EEUU e da 
Europa e também do Brasil, onde 
ministrou · diversos · cursos e muitas 
de suas obras foram traduzidas em 
português. Ele se ocupa com psico
terapia: mas suas observações po
dem ser igualmente aplicadas aos 
que tratam com deficientes físicos. 

Eis comO ele resumia para a Re
vista Veja (07_01.77) as condições 
de um eficaz relacionamento do te
rapeuta com o cliente: "O cresci
mento e a mudança construtiva da 
personalidade surgem somente quan
do o cliente percebe e experimenta 
um certo clima psicológico na rela
ção_ As condições que constituem 
esse clima não consistem de conhe
c i m e n t o, treinamento intelectual, 
orientação de alguma escola de pen
samento ou técnicas. Elas são sen-
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timelitos e atitUdes que precisam ser 
experimentados pelo assistente psi
cológico e percebidos pelo cliente, 
para se tornarem .efetivos. Essas con
dições; eu as limit.ei como sendo 
essencialmente uma compreensão 
empática dos sentimentos do cliente 
e dos significados da pessoa; uma 
aceitação calorosa e incondicional 
da pessoa do cliente e uma autenti
cidade, sinceridade e congruência da 
parte do terapeuta". 

Portanto, resumindo, eis as atitu
des básicas do relacionamento pro
fissional entre terapeuta (médico, 
psicólogo, assistente social, educador, 
etc.) e cliente: que são também as 
atitudes que deveriam caracterizar 
todo relacionamento humano. 

1) Compreensão empática 
2) Aceitação calorosa do outro 

3) Total disponibilidade por ele 
Comecemos brevemente pela úl-

tima atitude citada: total disponibili
dade. Ela somente é possível quando 
nos desprendemos de nós mesmos, 
não medimos o tempo, não ligamos 
ao descanso e colocamos a ajuda ao . 
outro antes de qualquer nosso inte
resse sobretudo se fútil, egoístico, 
falso: Naturalmente dentro dos limi
tes da possibilidade e segundo a ta
refa imposta a cada um. 

Aceitação calorosa do outro. Acei
tá-lo como é, globalmente, como 
valor, segundo o que explicamos 
acima. Aceitá-lo com suas deficiên
cias, falhas, defeitos. Homem ou 
mui h e r, simpático Ou antipático, 
bom ou ruim. Sim, porque ninguém 
é totalmente antipático, ninguém é 
totalmente ruim; se ·somos guiados 
pelo amOr descobriremos os aspec-



tos atraentes, positivos da pessoa 
humana com que tratamos. E isso 
nos ajúdará a esquecer os aspectos 
repelentes e negativos. 

E, finalmente, a terceira condição, 
que nós consideramos da maior im
portância para o nosso assunto: uma 
compreensão empática do o u t r o: 
o esforço para identificar-se com 
ele, viver suas experiências e senti
mentos, não simplesmente conhecer. 
Sobre esta compreensao empática, 
Rogers escreveu páginas e capítulos 
inteiros. Veja-se como um outro 
americano, filósofo, embora de mais 
modesta projeção, nos explica esta 
atitude, na qual ele vê a substância 
da nOSSa ética inter-pessoal. "Ha
bitualmente nós estamos ocupados e 
preocupados conosco mesmos, tendo 
consciência apenas externa da pre
sença dos outros, vendo-os como se 
fossem coisas e sem atingir a per
cepção de seus mundos intimos e 
particulares de experiência pessoal; 
pelo contrário é necessário termos 
uma visão mais penetrante da inti
midade dos outros, que supere certa 
cegueira que temos em relação aos 
seres humanos e nos capacite a dar
nos conta da existência dos outros 
de uma forma completamente dife
rente, daquela pela qual nos damos 
conta da nossa própria existência" 
(yV. K. Frankena, Etica, Rio de J a
neiro, Zahar, 1969, p. 78) : 

Um resumo do que acabamos de 
dizer, com alguma elucidação pre
ciosa, encontra-se no . citado Do
cumento da Santa Sé, por ocasião 
do ANO INTERNACIONAL DAS 
PESSOAS DEFICIENTES e que 
peço licença para citar: "Numerosas 
pessoas, associações e instituições· 
dedicam-se hoje por profissão, mui-

tas .vezes por autêntica vocação hu
manitária e religiosa, à assistência 
aos deficientes. Em não poucos ca
sos estes últimos mostraram preferir 
pessoal e educadores voluntários, 
porque notam neles um sentimento 
particular de gratuidade e de solida
riedade. Esta observação faz ressal" 
tar como a competência técnico
p r o f i s s ional, se é evidentemente 
necessária e deve mesmo ser em 
todos os modos cultivada e enrique
cida, sozinha contudo .não é todavia 
suficiente. E necessário unir à alta 
competência, rica sensibilidade hu
mana. Aqueles que louvavelmente 
se dedicam ao serviço das pessoas 
deficientes devem conhecer com in
teligência científica as deficiências, 
mas devem, ao mesmo tempo, com
preender com o coração a pesos a 
portadora de deficiências. E s s e s 
mesmos devem aprender a tornar-se 
sensíveis aos sinais próprios de . ex~ 
pressão e de comunicação das pes
soas deficientes, devem adquirir a 
arte de fazer o gesto e de dizer a 
palavra conveniente, devem saber 
apreciar com serenidade possíveis 
reações ou formas emotivas e apren
der a dialogar com os pais e OS fa
miliares das pessoas deficientes. 
Esta competência não se tornará 
plenamente hum ana se não for in
teriormente sustentada por disposi
ções morais e espirituais apropria
das, feitas de atenção, sensibilidade 
e respeito particular por tudo quanto 
no ser humano é fonte de fraqueza 
e dependência. O cuidado e a assis
tência às pessoas deficientes torna
se então - também para os pais, 
educadores e pessoal de serviço -
uma escola: escola responsabilizado
ra, nobre e elevante, de autêntica 
humanidade" (Cf. SEDOC, vol. 13, 
p. 1 210). 
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o mesmo Documento, . poucas li
nhas antes, contém uma advertência 
que achamos da maior importância: 
"O deficiente; por outro lado, deve
rá ser solicitado a não reduzir-se a 
ser apenas sujeito de direitos, habi
tuado a gozar dos cuidados e da 
solidariedade dos outros, em atitude 
de mera passividade. Não é somente 
aquele a quem se dá; deve ser aju
dado a se tornar aquele que dá, e 
na medida de todas as possibilidades 
próprias. Momento importante e 
decisivo na formação será atingido 
quando ele formar consciência de 
sua dignidade e dos seus valores e 
se der conta de que alguma coisa se 
espera de si e que também pode e 
deve contribuir para o progresso e 
bem de sua família e da comunidade. 
Deve ter de si mesmo uma idéia 
p o s i t i v a, fazendo-se reconhecer 
como pessoa capaz de suportar res
ponsabilidades, capaz de querer co
laborar" (Cf. SEDOC, vaI. 13, p. 
1 210). 

Conclusão 

Tudo isso é fácil dizer-se, mas 
difícil de praticar-se. São todavia 
essas atitudes que, sem habitualmen
te aumentar nosso trabalho material, 
garantem-lhe o sucesso e resultados. 
Isto é, fazer o nosso relacionamento 
com o excepcional se torne trans
formador e criativo no sentido de 
promover a expansão e maturação 
de todas as suas potencialidades. 
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Afinal, as atitudes humanitárias aci
ma enunciadas podem resumir-se 
numa palavra: . amor. Realizar o 
trabalho de reabilitação com amor. 
Ora é pelo amor que se constrói a 
pessoa de qualquer um, quer excep
cional, quer normal. 

Seja-me lícito concluir com um 
trecho de meu módesto ensaio sobre 
"Humanismos e Antí-humanismos" 
(petrópolis, Vozes, 61!- ediçao, 1981, 
p. 18). 

Éo amor em certo sentido, que 
cria a pessoa, isto é, que a desperta 
para seu ' valor e a dinamiza para 
sua realizaçao. Isso vale antes de 
tudo para quem ama. O homem, 
pelas suas faculdades espirituais, é 
essencialmente abertura, comunica
ção, dom de si. fl, portanto, só 
amando que ele se realiza como ho
mem e é homem na medida em que 
ama. Vale sobretudo para quem é 
amado. Se é verdade que a pessoa 
tem sempre consciência de si como 
valor, só quando se sente amada de 
amor pessoal é que toma conheci
mento experimental do seu valor, 
porque só então sente ser, valer algo 
para alguém. 

Se isso vale para todos, vale par
ticularmente para os marcados pelo 
sofrimento e pelas mutilações físicas 
e mentais. A eles sobretudo façamos 
este dom: o amor, cientes que todo 
amor e dedicação para os sofredores 
e marginalizados são considerados 
por Cristo como dirigidos à sua pró
pria pessoa (M! 25/ 31 :46). 
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LENDO O íNDICE . . . . . . ...... .. . . 

. . . . .. ..' ALFABÉTICO · 

A Conferência dos Religiosos do Brasil . (CRB) tem por finalidade 
PROMOVER e a Vida Religiosa no Brasil e COORDENAR 
as atividades que visem este objetivo estatutário. Sistematicamente se or
ganizou em função deste progralIla,. realizando. uma, série de projetos, na
cionais e regionais, com o intuito de atingir os 50.000 religiosos ·e religiosas 
que vivem e trabalham na Igreja no Brasil. ·Hoje,- os caminhos da Vida 
Religiosa passam, num largo trecho, pelo espaço daCRB. E a CRB é, cada 
vez mais, ponto de apoio na definição destes caminhos. 

CONVERGENCIA desempenha o papel de multiplicador, fazendo 
circular parte desta riqueza gerada e armaienada pelos religiosos. Examine 
este mllice. São dezenas de Congregações presentes nos colaboradores, re
ligiosos presbíteros e. não presbíteros, religiosos homens e . mulheres, jovens 
e adultos. Se há impasse, o primeiro passo para sair dele é ir ao encontro. 
Convergir. Ter o hábito salutar de falar claro e a coragem de ouvir com 
naturalidade. O SER da Vida Religiosa e do religioso tem preeminência 
absoluta nas páginas de Convergência. A · título de exemplo, o tema vida 
religiosa está presente em sua história, seus elementos: Eucaristia, oração 
pessoal e comunitária, vida fraterna, vocações, formação, experiência de 
Deus, comunidade, fundadores, espiritualidade, etc. Temas do tomo dos que 
exemplifiquei estão corretamente equacionados· em . centenas de páginas. 

Dentro das ambigüidades, interrogações, dificuldades ·e até alarrirismo, 
CONVERG1l:NCIA · é 11m ·exercício mensal · de esperança nas quadras in
certas, às vezes amargas, sempre promissoras para lima vida religiosa que 
se renova. São informes, notícias, livros novos, experiências. Artigos origi
nais. Reflexões de valor perqJ.anente. Enfoques 1,lov.os da Teologia relativos 
à vida religiosa. Idéias que são vetores de convergência de todo esforço 
produzido pelo desejo de ser mais o que se é. 

CONVERGENCIA quer se pautar pela serenidade (inclusive verbal), 
ponderação e lealdade aos ideais da vida religiosa. A indecisão é o grande 
mal da vida humana. A troca do faz-de-conta pelo tanto-faz. Convergência 
ajuda Você a decidir-se com fulcro na permanência do que ultrapassa as 
dimensões do tempo. Ensina a navegar com agilidade e prudência em todas 
as águas. Convergência não difunde ficção religiosa. Leva esperança onde, 
sem ela, são possíveis desilusões. 

Em cada mês, CONVERGENCIA em suas mãos, quer ser a claridade 
do amanhã no retângulo de sua janela. 
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NOVA EDiÇÃO 

OS RELIGIOSOS: 
VOCAÇÃO E MISSÃO. 

UM ENFOQUE 
I 

EXIGENTE E ATUAL 

PE. MARCELLO DE CARVALHO AZEVEDO, SJ 
Ex-Presidente da CRB Nacional 

Terceira edição ampliada e melhorada. 

A partir de fevereiro de 1982, Você encontra na CRB 
Nacional ou na sede de sua CRB Regional. Adquira logo o 
seu exemplar. A Conferência dos Religiosos do Brasil, ao 
lançar esta terceira edição de OS RELIGIOSOS : VOCA
çÃO E MISSÃO. UM ENFOQUE EXIGENTE E ATUAL, do 
Pe. Marcello de Carvalho Azevedo, SL reafirma sua con
vicção de que s6 o essencial da Vida Religiosa - a 
prioridade absoluta de Deus e a conseqüente relativização 
de tudo o mais - é capaz de a todos congregar e de forma 
duradoura. Pisar, sem receio, neste terreno de saudável 
consistência, é um banho de imersão na esperança. 
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